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Seção 3
Ata Sucinta da 2ª Sessão Ordinária

  
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL ​

​TERCEIRA SECRETARIA
Diretoria Legislativa

Setor de Ata e Súmula

  
ATA DE SESSÃO PLENÁRIA ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA

ATA SUCINTA 2ATA SUCINTA 2ªª (SEGUND (SEGUNDAA))
SESSÃO ORDINÁRIA,SESSÃO ORDINÁRIA,

EM EM 44  DE DE FEVEREIROFEVEREIRO DE 2025 DE 2025

SÚMULASÚMULA

PRESIDÊNCIA:PRESIDÊNCIA: Deputados Chico Vigilante, Ricardo Vale e Paula Belmonte
LOCAL:LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal
INÍCIO:INÍCIO: 15 horas e 10 minutos
TÉRMINO:TÉRMINO: 16 horas e 14 minutos

Observação: A versão integral desta sessão encontra-se na ata circunstanciada.

1 ABERTURA1 ABERTURA

Presidente (Deputado Presidente (Deputado Chico VigilanteChico Vigilante))
– Declara aberta a sessão.

1.1 LEITURA DE EXPEDIENTE1.1 LEITURA DE EXPEDIENTE
– O Deputado Chico Vigilante procede à leitura do expediente sobre a mesa.

2 COMUNICADO DE LÍDERES2 COMUNICADO DE LÍDERES

Deputado Chico VigilanteDeputado Chico Vigilante
– Relata que apresentou protocolo, em conjunto com parlamentares de sua bancada e de diferentes
partidos, de pedido de investigação que, em sua avaliação, poderá resultar no impeachment do
Governador Ibaneis Rocha e informa a adoção de providências junto a órgãos do Poder Judiciário.
– Destaca que a nomeação de Paulo Henrique Costa para a presidência do Banco de Brasília – BRB,
pelo Governador do Distrito Federal, colocou em risco a instituição, a qual s e encontra em situação
crítica.
– Critica o cartel dos combustíveis no Distrito Federal, cobra atuação dos órgãos de defesa do
consumidor.

Deputado Gabriel MagnoDeputado Gabriel Magno
–  Afirma que o Distrito Federal vive a maior crise política, econômica, ética e moral de sua história e
critica a ausência do Governo do Distrito Federal e do governador Ibaneis Rocha diante do cenário de
colapso dos serviços públicos.
–Refere-se à atual situação caótica da saúde, da educação e da assistência social que assola a cidade
na corrente gestão.
–Informa que o Governador Ibaneis será investigado oficialmente pelo Superior Tribunal de Justiça –
STJ, fruto de pedido protocolado pela oposição, e pela Polícia Federal.
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–Lembra que o Chefe do Executivo defendeu diversas vezes, na imprensa, a operação da compra do
Banco Master pelo BRB e, por isso, não pode alegar desconhecimento do fato.
–  Participa que protocolou nesta Casa Legislativa pedido de impeachment contra Ibaneis Rocha.
–Reporta-se aos arquivos divulgados com denúncias gravíssimas, referentes ao caso Epstein, sobre
uma rede de tráfico sexual, que envolvem personalidades da extrema direita de todo o mundo,
inclusive do Brasil.
–Critica os parlamentares do PL, no Congresso Nacional, que votaram contra o vale-gás para a
população.

Deputado Max MacielDeputado Max Maciel
– Lamenta a repercussão nacional negativa de Brasília em razão do escândalo envolvendo o Banco
Master e o BRB.
– Relata que a oposição apresentou documentos e alertas prévios sobre irregularidades na operação,
lamenta o risco de intervenção no BRB e adverte que a população poderá arcar com consequências
financeiras inéditas.
– Informa que o Tribunal de Contas do Distrito Federal – TCDF acatou representação apresentada no
ano anterior para apurar o envolvimento do Instituto de Previdência dos Servidores do DF – IPREV nas
negociações, determinou inspeção presencial no Instituto e no BRB e fixou o prazo de trinta dias para
que prestem as informações pertinentes.

Deputada Paula BelmonteDeputada Paula Belmonte
– Lamenta a crise ética e moral vivida pelo Distrito Federal, afirma que Brasília voltou às páginas
policiais e defende a política como instrumento de cuidado com as pessoas.
– Participa que, no exercício da Presidência da Comissão de Fiscalização e Transparência, acompanhou
a gestão do presidente do IPREV, indicado pelo Governador Ibaneis Rocha, e detectou prejuízo
considerável aos aposentados acionistas do BRB.
– Registra o constrangimento pela imagem negativa atribuída aos políticos de Brasília e afirma a
existência de agentes públicos comprometidos com a população.
– Denuncia o cancelamento de emendas parlamentares de sua autoria destinadas à educação, afirma
que os recursos atenderiam 129 escolas públicas do Distrito Federal e critica o Governo do Distrito
Federal pela utilização do montante para o pagamento de dívidas decorrentes de gestão irresponsável.
– Reitera a importância da instalação da CPI sobre o caso do Banco Master, a fim de apurar os fatos.

3 COMUNICADOS DE PARLAMENTARES3 COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

Deputado Ricardo ValeDeputado Ricardo Vale
– Manifesta pesar diante da situação enfrentada pelo BRB e ressalta que a própria auditoria interna da
instituição acionou a Polícia Federal e o Banco Central.
– Salienta o papel relevante da instituição na execução de programas sociais no Distrito Federal, bem
como no fomento à cultura e ao desenvolvimento local.
– Demonstra preocupação com o risco à segurança dos estudantes em razão da ausência de
identificação das escolas nos novos uniformes da rede pública de ensino do Distrito Federal e solicita
ao Governo do Distrito Federal providências para a inclusão do nome das respectivas instituições de
ensino nos uniformes dos alunos.

Deputado Fábio FélixDeputado Fábio Félix
– Considera que a Câmara Legislativa foi humilhadapelo ex-presidente do BRB , Paulo Henrique, que
mentiu sobre dados referentes à compra do Banco Master em reuniões realizadas nesta Casa, e clama
por uma resposta a esse desrespeito.
– Caracteriza como desprezo dos representantes do Governo a ausência nesta Casa para prestar
contas.
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–Avalia que a instauração da CPI e a abertura do processo de impeachment honrarão a população do
Distrito Federal.

Deputado Gabriel MagnoDeputado Gabriel Magno
– Saúda os profissionais da rede pública de educação pelo retorno às atividades, em 9 de fevereiro, e
informa que acionou a Secretaria de Educação do DF para suprir vagas remanescentes antes do início
das aulas, em 12 de fevereiro.
– Lamenta o reinício do ano letivo com problemas recorrentes da área, como déficit de servidores, crise
orçamentária, falhas na produção de uniformes e deficiências na infraestrutura escolar.
– Condena o aumento de despesas sem licitação na área da educação, especialmente com aluguel de
imóveis.

4 4 COMUNICADOCOMUNICADO DA PRESIDÊNCIA DA PRESIDÊNCIA

Presidente (DeputadPresidente (Deputada Paula Belmontea Paula Belmonte))
– Comunica que, por determinação do Presidente desta casa, Deputado Wellington Luiz, nos termos do
art. 114, § 2º, do Regimento Interno, não será designada Ordem do Dia para a sessão ordinária de 5
de fevereiro de 2026, sendo a referida sessão apenas de debates.

55 ENCERRAMENTO ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Presidente (Deputado Paula BelmontePaula Belmonte))
– Declara encerrada a sessão.

Observação: O relatório de presença, encaminhado pela Secretaria Legislativa, está anexo a esta ata.

Nos termos do art. 135, I, do Regimento Interno, lavro a presente ata.

TIAGO PEREIRA DOS SANTOSTIAGO PEREIRA DOS SANTOS
Chefe do Setor de Ata e Súmula
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Lista de Presença

2ª Sessão Ordinária da 4ª Sessão Legislativa da 9ª Legislatura

04/02/2026 16:15:23

Data: 04/02/2026 15:00 Local: PLENÁRIO

Início: 15:00 Término: 16:14 Total Presentes: 19
Hora:

Presentes
JAQUELINE SILVA (MDB) 2/4/26, 3:00PM Login Biometria
FÁBIO FELIX (PSOL) 2/4/26, 3:02PM Login Biometria
PEPA (PP) 2/4/26, 3:02PM Login Biometria
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PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) 2/4/26, 3:50PM Login Biometria
DOUTORA JANE (REPUBLICANOS) 2/4/26, 4:02PM Login Biometria
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Ausências
DANIEL DONIZET (MDB)
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WELLINGTON LUIZ (MDB)
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ATA DE SESSÃO PLENÁRIA ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 

 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA

ATA CIRCUNSTANCIADA DAATA CIRCUNSTANCIADA DA
1ª SESSÃO ORDINÁRIA,1ª SESSÃO ORDINÁRIA,

DE 3 DE FEVEREIRO DE 2026.DE 3 DE FEVEREIRO DE 2026.

INÍCIO ÀS 15H21INÍCIO ÀS 15H21 TÉRMINO ÀS 16H55TÉRMINO ÀS 16H55

 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os
nossos trabalhos.

Está aberta a sessão.

Leitura da Mensagem nº 003/2026-GAG/CJ:

“Brasília, 3 de fevereiro de 2026.

A sua excelência o senhor deputado Wellington Luiz, presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

Assunto: abertura da 4ª Sessão Legislativa da 9ª Legislatura. Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

Excelentíssimo senhor presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, dirijo-me a vossa
excelência e aos demais integrantes dessa egrégia casa para, nos termos do art. 100, XI, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, encaminhar esta mensagem por ocasião da abertura da 4ª Sessão
Legislativa da 9ª Legislatura.

Senhoras e senhores, registro minha satisfação em dialogar com essa Câmara Legislativa,
espaço republicano onde a vontade e os anseios da população do Distrito Federal são legitimamente
representados por vossas excelências, digníssimas deputadas e deputados.

As responsabilidades confiadas pelos brasilienses ao Governo do Distrito Federal – GDF têm
orientado, com rigor e compromisso, todas as ações realizadas e aquelas ainda em curso. Esse senso
de dever segue como bússola das decisões voltadas ao interesse público.

Nosso compromisso com Brasília é inatacável. Cidade construída pela união de brasileiros de
todas as regiões, ela permanece guiada pelo ideal de justiça, prosperidade e solidariedade. Passadas
mais de seis décadas, esse legado – fruto da visão de Juscelino Kubitschek e do esforço de milhares
de pioneiros – continua a orientar nosso projeto de futuro.

Agradeço os apoios recebidos e reconheço, com igual respeito, as divergências. O debate
plural, exercido com liberdade, civilidade e respeito às normas democráticas, é essencial ao
amadurecimento das políticas públicas e ao fortalecimento das instituições.

Expresso minha gratidão à colaboração dessa casa legislativa, sempre pautada pela presteza
e pelo compromisso republicano. A atuação conjunta possibilitou importantes iniciativas em favor do
bem-estar da população, portanto, renovo o convite para que sigamos unidos na revitalização e no
desenvolvimento do Distrito Federal.

Ata de Sessão Plenária Circunstanciada da 1ª S.O. (2517918)         SEI 00001-00003383/2026-97 / pg. 1
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Os desafios são muitos; no entanto, maior é nossa disposição para superá-los. O esforço
coletivo tem produzido avanços concretos, tanto no campo normativo quanto na vida prática dos
cidadãos. Após anos à frente da capital federal, reafirmo minha convicção de que o espírito
colaborativo e o diálogo institucional são a base do êxito desta gestão.

Concluídas as saudações, passo a elencar as realizações do ano pregresso conforme as áreas
temáticas.

Saúde.

A saúde, tema prioritário para esta gestão, tem recebido esforços contínuos e articulados do
Governo do Distrito Federal para a ampliação e o fortalecimento da rede de atendimento. As ações
integram um conjunto de investimentos – que somam R$524,1 milhões – voltados à modernização e
expansão dos serviços de urgência, emergência e atenção primária e secundária em todo o DF.

Em 2025, a área avançou de forma significativa na melhoria dos serviços, com foco em
infraestrutura, tecnologia e atendimento humanizado. Destaca-se o lançamento do programa O
câncer não espera. O GDF também não, que ampliou consultas, exames e tratamentos oncológicos,
além de reduzir em 71% o tempo de espera para a primeira consulta e atender em torno de 4 mil
pacientes. Já o programa OperaDF realizou mais de 1.000 procedimentos cirúrgicos por meio da
contratação de hospitais privados e empresas de anestesia.

A Rede de Atenção Psicossocial também foi fortalecida com duas iniciativas inéditas: o Centro
de Referência Especializado em Transtorno do Espectro Autista – Cretea e o Serviço de Assistência
em Saúde Mental com Uso de Inteligência Artificial – SAMia, que ampliam o acolhimento às pessoas
autistas e reforçam o atendimento em saúde mental, com foco no diagnóstico precoce e na
abordagem multidisciplinar.

Na área de vigilância e prevenção, agentes ambientais visitaram aproximadamente 1,8
milhão de residências em 2025, com ações ininterruptas de combate ao Aedes aegypti, incluindo o
uso inovador dos mosquitos Wolbitos, que reduzem a transmissão da dengue. Também foi concluída
a adaptação de ônibus do Consultório na Rua para atendimento itinerante da população em situação
de rua, a qual ampliou o acesso aos serviços de Atenção Primária à Saúde em locais estratégicos.

Os investimentos em infraestrutura superaram R$500 milhões e contemplaram a construção
de 2 hospitais, 7 Unidades de Pronto Atendimento – UPAs, 5 Unidades Básicas de Saúde – UBS e 2
Centros de Atenção Psicossocial – Caps, além da aquisição de equipamentos e de ações preventivas
e corretivas. Em 2025, demos início às obras da UBS do Incra 8, em Brazlândia, e do novo centro
cirúrgico do Hospital de Base, que contará com 16 salas e tecnologia de ponta. Foram entregues a
nova UBS de Santa Maria, com capacidade para 300 atendimentos diários, e a UBS de Chapadinha,
em Brazlândia, beneficiando 5,5 mil pessoas.

O GDF começou a construção de novas UPAs em regiões como Água Quente, Estrutural,
Guará e Sol Nascente, bem como investiu R$2,3 milhões a fim de modernizar os serviços de
odontologia pública. O planejamento prevê, até o fim de 2026, a construção de 4 hospitais e 17 UBS,
além da implantação da primeira UBS de Arniqueira, com o objetivo de reduzir a sobrecarga da rede
hospitalar.

Por fim, visando ao fortalecimento da capacidade operacional, foram nomeados 99 médicos
aprovados em concurso público e autorizadas novas nomeações de médicos psiquiatras, garantindo
o cumprimento da ordem de classificação e a continuidade da assistência em saúde mental.

Segurança pública.

Na área da segurança pública, este governo manteve o compromisso com a valorização
profissional, o fortalecimento institucional e a redução consistente da criminalidade.

Ao longo deste mandato, foram adotadas medidas estruturantes que impactaram
diretamente as condições de trabalho das forças de segurança. Entre elas, destacam-se as
recomposições salariais concedidas entre 2023 e 2024, quando a Medida Provisória nº 1.181
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assegurou um reajuste médio de 18% para policiais civis, militares e bombeiros.

Benefícios adicionais, como o auxílio-uniforme e a ampliação do auxílio-alimentação da
Polícia Civil do Distrito Federal – PCDF, também intensificaram essa política de valorização. Além
disso, houve reforço do efetivo com a nomeação de novos servidores da PCDF e da Polícia Penal em
2025. Somadas, essas ações contribuíram para que Brasília se consolidasse como a segunda capital
mais segura do país.

O fortalecimento da segurança também se expressa na modernização do modelo de atuação
da unidade federada. A inauguração da primeira Unidade Integrada de Segurança Pública – Uisp, no
Setor Comercial Sul, marcou a adoção de um modelo inédito, que reúne todas as forças de
segurança em um único espaço, com atendimento direto ao cidadão, planejamento integrado e
presença permanente no território. Alinhada ao programa Segurança Integral e ao Plano Distrital de
Segurança Pública, a iniciativa amplia a presença institucional em áreas estratégicas e fortalece a
prevenção por meio da integração e do uso intensivo de tecnologia.

A proteção às mulheres em situação de violência doméstica permanece como prioridade. A
renovação do termo de cooperação técnica que sustenta o Programa de Segurança Preventiva – Viva
Flor consolidou avanços na integração entre justiça e segurança pública, especialmente com a
utilização do processo judicial eletrônico, garantindo maior agilidade na análise dos casos.
Paralelamente, os programas de monitoramento, com tecnologia de georreferenciamento, da
Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal – SSPDF apresentaram resultados expressivos.

Os indicadores criminais confirmam a efetividade das políticas adotadas. Os roubos em
transporte coletivo seguem em queda acentuada, com redução de mais de 55% em comparação
com o ano anterior e projeção de alcançar o menor patamar desde 2016.

Outro avanço relevante está no enfrentamento aos casos de desaparecimento de pessoas. O
Distrito Federal mantém um dos maiores índices de localização do país, resultado de uma política
integrada e humanizada, que combina tecnologia, agilidade e apoio às famílias desde os primeiros
momentos após o registro da ocorrência.

Medidas de cooperação e inovação tecnológica ampliaram a capacidade de resposta da
capital federal. O lançamento dos sistemas Hefesto e de Notificação Automática via WhatsApp
inaugurou uma nova etapa no atendimento de emergências no DF. Desenvolvidas pela SSPDF em
parceria com diversos órgãos, as soluções otimizam o tempo-resposta, ampliam a transparência no
atendimento ao cidadão e reforçam a eficiência da gestão pública, com implementação realizada a
custo zero.

Economia e desenvolvimento.

No ano pregresso, o Governo do Distrito Federal intensificou a promoção do desenvolvimento
econômico e a ampliação de oportunidades para a população por meio de políticas públicas
integradas voltadas à qualificação profissional, à geração de emprego, ao estímulo ao
empreendedorismo e ao fortalecimento do setor produtivo, impactando diretamente a vida de
milhares de brasilienses.

A Intermediação de Mão de Obra consolidou-se como uma das principais portas de acesso ao
mercado formal, com aproximadamente 60 mil encaminhamentos e 55 mil vagas disponibilizadas.
Além disso, houve a realização da primeira edição do Feirão do Trabalhador, que ofereceu 5 mil
vagas em apenas uma semana, e a manutenção do programa Cesta do Trabalhador, que garantiu
segurança alimentar a pessoas desempregadas, alcançando 45 mil cestas distribuídas no ano.

As iniciativas de capacitação mantiveram papel central nessa estratégia. O RenovaDF seguiu
como o maior programa de qualificação profissional do país, com 4,7 mil participantes em 2025. A
Fábrica Social, referência na formação de pessoas em situação de vulnerabilidade, produziu 70 mil
peças e certificou 470 alunos, enquanto a Fábrica Social da Papuda reafirmou a qualificação como
instrumento de reintegração social, com a produção de 890 mil peças utilizadas em obras públicas. A
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Economia Solidária também contribuiu para o fortalecimento do desenvolvimento local e da geração
de renda, beneficiando 2.600 pessoas no ano.

No campo educacional e da formação profissional, o Preparação DF atendeu cerca de 5 mil
estudantes com aulas gratuitas para o Exame Nacional do Ensino Médio – Enem e os vestibulares; o
QualificaDF retomou sua atuação com mais de 70 cursos presenciais; e o QualificaDF Móvel ampliou
o acesso à capacitação itinerante, especializando em torno de 5,5 mil pessoas em diferentes regiões
do DF.

As políticas de fomento ao setor produtivo avançaram com investimentos estruturantes. O
Desenvolve-DF estimulou a ocupação produtiva de áreas públicas e beneficiou 75 empresas,
enquanto o Emprega-DF fortaleceu o ambiente de negócios por meio de incentivos fiscais e apoio à
qualificação da mão de obra. O programa Prospera impulsionou micro e pequenos empreendedores
com crédito produtivo orientado, movimentando R$8 milhões em 2025. Paralelamente, o GDF
investiu cerca de R$42 milhões em obras nas Áreas de Desenvolvimento Econômico – ADEs, com
foco na melhoria da infraestrutura e na atração de novos negócios.

Os resultados dessas políticas refletiram diretamente no mercado de trabalho. Entre 2023 e
2025, o Distrito Federal gerou 138.315 empregos formais, elevando o estoque de vínculos com
carteira assinada para mais de 1 milhão. Nesse período, todos os setores da economia registraram
saldo positivo, com destaque para Serviços, Comércio e Construção, segundo dados do Novo Caged.

Nesse contexto, o Banco de Brasília – BRB reforçou seu compromisso com o desenvolvimento
econômico e social do DF. No último ano, a instituição operacionalizou programas sociais do GDF,
como o Cartão Creche, o Cartão Material Escolar, o Cartão Prato Cheio e o Cartão Gás, que
beneficiaram inúmeras famílias da capital federal.

Além da atuação direta na execução de políticas públicas voltadas à proteção social, o banco
também tem contribuído com iniciativas capazes de impulsionar a economia local, fortalecer o
turismo e estimular a geração de empregos, ampliando o alcance de suas ações para além da
dimensão assistencial.

A reinauguração do Autódromo Internacional de Brasília, após quase 11 anos fechado,
marcou a retomada do espaço no calendário do automobilismo nacional, reforçando o potencial do
equipamento como indutor de desenvolvimento econômico, turístico e esportivo.

Infraestrutura, desenvolvimento urbano e mobilidade.

Esta gestão promoveu avanços significativos em infraestrutura, mobilidade, sustentabilidade
e qualidade de vida nos últimos anos.

Um dos destaques foi a modernização de 96% da iluminação pública, ampliando a
segurança, melhorando a eficiência energética e incentivando o uso dos espaços públicos no período
noturno, com impacto positivo também na economia.

No campo da transição energética, avançou o projeto Brasília – Capital da Iluminação Solar,
da Companhia Energética de Brasília – CEB, que prevê a construção de uma usina fotovoltaica de
100 MW para abastecer prédios públicos. A iniciativa representa a maior ação de captura de carbono
do Centro-Oeste e posiciona Brasília como referência nacional em desenvolvimento sustentável.

A mobilidade urbana também registrou avanços significativos, com a renovação e a
ampliação da frota – que somam aproximadamente 3 mil ônibus entregues –, o aumento da oferta
de transporte público e o lançamento do programa Vai de Graça, além do aplicativo DF no Ponto.
Essas ações tornaram o sistema mais acessível, organizado e alinhado às necessidades da população.

Na área de obras e infraestrutura, intervenções estruturantes levaram mais segurança e
fluidez ao trânsito em diversas regiões, como Sol Nascente, Vicente Pires, Taguatinga e Guará.
Destacam-se a reinauguração do Túnel Rei Pelé, a conclusão do sistema de drenagem e
pavimentação do Sol Nascente, a completa urbanização de Vicente Pires e a revitalização da Praça
do Relógio.
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Ademais, atingimos um marco histórico com a aprovação da revisão do Plano Diretor de
Ordenamento Territorial – PDOT, a primeira desde 2009, que foi construída de forma participativa,
com 86 eventos públicos. A atualização amplia a oferta habitacional, fortalece a regularização
fundiária e permite regularizar 28 ocupações consolidadas. A modernização da Lei de Uso e
Ocupação do Solo – Luos e a adoção dos Planos de Intervenção Urbana já beneficiaram regiões
como Lago Sul, Santa Maria, Guará e Ceilândia.

No que concerne ao saneamento básico e abastecimento, o GDF encerrou o ano com ações
de forte impacto social. Demos início à urbanização integrada de Santa Luzia, na Estrutural, com
investimento de quase R$100 milhões para levar água, esgoto, drenagem, pavimentação e ações
sociais a aproximadamente 20 mil moradores. Nesse mesmo contexto, obras do Sistema de
Abastecimento Norte e novas interligações entre sistemas hídricos reforçaram a segurança no
fornecimento de água para 500 mil pessoas. Já o Programa Água Legal começou a renovação de 550
mil hidrômetros, aumentando a eficiência operacional em diversas localidades.

Outro marco foi a inauguração do Drenar DF, o maior programa de captação e escoamento
de águas pluviais da capital. O sistema contribuirá para a redução de alagamentos na Asa Norte,
bem como para a preservação do Lago Paranoá, por meio de uma bacia de detenção com
capacidade para 96 mil metros cúbicos de água.

Na mesma linha de investimentos voltados à qualidade de vida, entregamos à população o
Parque Urbano Internacional da Paz, novo espaço de lazer e turismo, que reúne praça, ciclovia,
calçadas, estacionamento e áreas arborizadas, integrando infraestrutura, meio ambiente e qualidade
de vida.

Desenvolvimento social e cidadania.

Em 2025, o Governo do Distrito Federal consolidou avanços relevantes no combate à
pobreza, à fome e às vulnerabilidades sociais. Entre os principais marcos estão a inauguração do
Hotel Social do Brasil – o primeiro acolhimento de pernoite permanente do DF, que já contabilizou
28.700 atendimentos – e a ampliação das políticas de segurança alimentar e nutricional.

Desde 2024, sob a coordenação da Casa Civil do Distrito Federal, as políticas públicas para
população em situação de rua – alinhadas às diretrizes da Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental, ADPF 976, e ao acordo firmado entre o GDF e o Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios, o MPDFT – avançaram de forma significativa.

O Programa Acolhe DF reforçou as ações de prevenção, com mapeamento de 379 pontos e
visita por equipes multiprofissionais, além do encaminhamento de pessoas em situação de rua para
tratamento voluntário em comunidades terapêuticas.

Foram realizadas mais de 420 ações integradas de acolhimento em 20 regiões
administrativas, com 7 mil abordagens e amplo encaminhamento aos programas sociais. As ações
culminaram na identificação de 2.400 demandas de saúde, tratamento sanitário de 90 pontos de
moradia, vacinação de 300 animais de estimação, acompanhamento educacional e priorização de
vagas em creches, além de inúmeras avaliações em programas habitacionais.

Por ser referência nacional em políticas integradas de acolhimento e inclusão social, o Distrito
Federal manteve o enfrentamento da fome como prioridade. Nesse sentido, houve ampliação do
Cartão Prato Cheio para 130 mil famílias e extensão do benefício para 18 parcelas, alcançando mais
de 520 mil pessoas. A rede de Restaurantes Comunitários também foi fortalecida: 15 das 18
unidades passaram a oferecer café da manhã, almoço e jantar, funcionando diariamente, inclusive
aos finais de semana e feriados, com refeições gratuitas para a população em situação de rua e para
as pessoas em insegurança alimentar. Em 2025, foram servidas em torno de 17 milhões de
refeições.

Esses avanços levaram o Distrito Federal ao primeiro lugar do Selo Betinho de combate à
fome e ao topo do ranking nacional de sustentabilidade social, de acordo com o Centro de Liderança
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Pública – CLP.

Tais resultados evidenciam não só o reconhecimento externo das iniciativas implementadas,
mas também a ampliação do alcance das ações voltadas à inclusão e à justiça social. Nesse mesmo
movimento, as proposições direcionadas ao fortalecimento da cidadania registraram avanços
significativos, com destaque para o Voluntariado em Ação, que mobilizou mais de 40 mil pessoas, e
para o programa Viver 60+, que impactou positivamente a vida de 11 mil pessoas idosas.

Apenas em 2025, estima-se que as políticas de proteção e fortalecimento das mulheres
alcançaram 172 mil pessoas. Foram realizados acima 70 mil atendimentos diretos pela rede própria e
outros 102 mil por meio de projetos fomentados. As ações contemplaram mulheres em situação de
violência, homens autores de violência em processo de responsabilização e famílias vulneráveis.

Já o programa Direito Delas, voltado à assistência a vítimas de violência, realizou 7.561
atendimentos, favorecendo 1.906 pessoas entre janeiro e setembro de 2025. Ainda nessa temática, a
Casa Abrigo acolheu 116 mulheres e 105 dependentes e efetuou mais de 4.500 atendimentos,
enquanto a Casa da Mulher Brasileira de Ceilândia amparou 6.265 mulheres, com mais de 13 mil
atendimentos na referida localidade, assim como 9.700 realizados em ações itinerantes de proteção.

Educação e tecnologia.

Para ampliar o acesso à educação, modernizar escolas e garantir mais oportunidades a
estudantes e famílias, o GDF encerrou o ano de 2025 com a nomeação de 3 mil professores de
educação básica. Os profissionais ajudarão a ampliar a capacidade de atendimento nas escolas
públicas do DF.

Um dos principais destaques foi a redução histórica da fila por vagas em creches. Com a
entrega de 9 Centros de Educação da Primeira Infância – Cepis, a lista de espera caiu de 24 mil para
cerca de 4,5 mil crianças, todas com previsão de atendimento em 2026. No ensino regular, houve a
conclusão de 6 novas unidades escolares e a instalação de blocos de salas de aula em 24 escolas,
totalizando mais de R$100 milhões em investimentos.

Entre as políticas de inclusão e valorização dos estudantes, destacam-se o lançamento do
Cartão Uniforme Escolar, que garante acesso ao kit completo de uniformes a cerca de 400 mil
estudantes e movimenta a economia local. Já o programa de intercâmbio Pontes para o Mundo
ofereceu experiência internacional de 17 semanas a 100 alunos da rede pública em instituições de
países de língua inglesa.

Na área de ciência, tecnologia e inovação, o governo ampliou o alcance das políticas públicas
e implementou mais de 30 projetos ao longo do ano. O DF passou a integrar o circuito nacional de
grandes eventos tecnológicos com a realização da Campus Party Brasil, que reuniu 150 mil
visitantes, e com o fortalecimento do Innova Summit, maior evento gratuito de inovação e negócios
do país, com 50 mil participantes.

A formação de talentos foi impulsionada por programas como o Brasil.IA, que certificou em
torno de 4,2 mil alunos em 35 regiões administrativas, e o Ciência na Estrada, que levou atividades
científicas e tecnológicas gratuitas a 55 mil pessoas. O Gamifica, por sua vez, contou com a
participação de 950 desenvolvedores, reforçando o setor de inovação e economia criativa.

Outro destaque foi o recorde de público do Planetário de Brasília, que atendeu 132 mil
pessoas em 2025, ampliando o acesso à ciência e à astronomia. Com foco no futuro, o GDF deu
prosseguimento à proposta de requalificação do Setor Comercial Sul a fim de transformá-lo em um
polo criativo e tecnológico, integrando inovação, economia criativa e urbanismo inteligente.

Cultura, esporte e lazer.

No último ano, esta unidade da Federação recebeu 659 eventos e teve 1.097.225 visitantes
em equipamentos e ações culturais. Os números reforçam o papel estratégico da cultura na
ampliação do acesso, na valorização da memória e na adequada ocupação dos espaços públicos. A
política de preservação também avançou, com a proteção de 437,20 quilômetros quadrados de áreas
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tombadas, fortalecendo a salvaguarda do patrimônio cultural da capital federal.

Entre as iniciativas de destaque estiveram o Prêmio Candango de Literatura, o Prêmio
Candanguinho de Poesia Infantojuvenil e o Concurso Nacional de Arquitetura para o Memorial da
Democracia, que aliaram reconhecimento simbólico e fortalecimento estrutural do setor cultural.

Os principais equipamentos culturais registraram forte presença de público. O Museu
Nacional da República recebeu aproximadamente 310 mil visitantes; a Biblioteca Nacional de Brasília,
186 mil; e o Centro Cultural Três Poderes, 217 mil pessoas. Outros espaços ampliaram o acesso à
cultura nas regiões administrativas, como o Teatro Nacional Cláudio Santoro, a Casa do Cantador e o
Complexo Cultural de Samambaia, além do Museu do Catetinho, o Museu Vivo da Memória Candanga
e o Museu de Arte de Brasília, os quais asseguram a integração entre arte, história e educação
patrimonial.

O Cine Brasília reafirmou seu protagonismo como polo de exibição e formação audiovisual.
Entre janeiro e novembro de 2025, recebeu 159.531 espectadores, resultado de uma programação
diversificada, com ações de acessibilidade e valorização do cinema brasileiro.

Na área esportiva, o GDF realizou a implantação e manutenção de quadras, campos,
ginásios, complexos esportivos, pistas de atletismo, academias ao ar livre, praças de lazer e
playgrounds. Também instalou 8 módulos esportivos móveis, com campos sintéticos de futebol
society, arquibancadas e alambrados, em diferentes regiões do DF.

A democratização do esporte foi reforçada com apoio direto aos atletas. O programa
Compete Brasília beneficiou cerca de 4.500 pessoas, entre atletas e equipes técnicas, enquanto o
Bolsa Atleta contemplou 248 atletas olímpicos e paralímpicos, com investimento aproximado de
R$3,1 milhões.

O GDF deu continuidade a ações estruturantes como a Escola de Esportes, os Centros
Olímpicos e Paralímpicos, que atenderam mais de 46 mil alunos, e o Esporte para Todos. Iniciativas
como o Voluntário Social Esportivo, o Esporte nas Cidades, o Distrito Gamer e o apoio a eventos de
esportes envolveram em torno de 331 mil participantes em 2025, consolidando o esporte como
ferramenta de inclusão, saúde e desenvolvimento social no Distrito Federal.

Conclusão.

Na sessão de abertura dos trabalhos desta Câmara Legislativa, apresentei a prestação de
contas referente a 2025, destacando os resultados de uma política focada em entregas concretas à
população, alheia a extremismos e sustentada por ações efetivas e devidamente documentadas.

Acredito na política como instrumento legítimo de transformação social, fundamentada no
debate e na busca permanente da virtude cívica. É por meio do diálogo democrático que se
constroem mudanças duradouras e se fortalecem as instituições.

Reitero, assim, a total disposição do Governo do Distrito Federal para manter uma
comunicação contínua e respeitosa com esta casa, reconhecendo seu papel central como pilar da
democracia e espaço plural de construção de ideias e projetos que transformam a sociedade.
Reafirmo, diante de vossas excelências, meu compromisso republicano com a cooperação
institucional.

Aproveito o ensejo para renovar os votos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente, Ibaneis Rocha, governador.”

Convido o deputado Ricardo Vale a secretariar os trabalhos da mesa.

Por estar sem óculos, o vice-presidente não poderá fazer a leitura.

Convido o deputado João Cardoso a secretariar os trabalhos da mesa.

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo secretário.

(Leitura do expediente.)
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – A presidência informa que, nos termos
do art. 177, § 6º, do Regimento Interno, hoje não será distribuída a ordem do dia para a sessão
ordinária. Sendo assim, não haverá votação de proposições.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, quero que vossa excelência abra a palavra
para que nós possamos falar no comunicado de líderes.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Faremos agora, deputado. É porque
estávamos fazendo a leitura do expediente. Confesso ao senhor que eu fiquei perdido, admirando o
fino traje do deputado Jorge Vianna, que é a nossa referência.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Dessa forma, presidente, seguindo o clima de
brincadeira, eu gostaria de perguntar a vossa excelência se ele está fantasiado de médico ou de pai
de santo?

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – No momento em que nós estamos, pai
de santo talvez ajude um pouco. (Risos.)

DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD) – Presidente, eu vim de branco em homenagem aos
nossos profissionais de saúde. Que sejam os pais de santo. Mas não é fantasia. Roupa branca não é
fantasia, é uniforme.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – O Carnaval está perto.

DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD) – Representa a paz. Eu vim de paz porque precisamos de
paz.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Falei a leitura do Memorando nº
1/2026. “Senhor presidente, a bancada do Partido dos Trabalhadores, nos termos do art. 28 do
Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, comunica a vossa excelência e aos
demais membros da Mesa Diretora que escolheu o deputado Chico Vigilante como líder e o deputado
Ricardo Vale como vice-líder.

Nos termos do Regimento Interno, os deputados da bancada do Partido dos Trabalhadores
também se declaram de oposição ao Governo do Distrito Federal.

Em consequência do que prescreve o art. 31, § 1º, inciso II, do Regimento Interno, os
deputados informam que o deputado Gabriel Magno foi escolhido como líder da Minoria e o deputado
Ricardo Vale, como vice-líder da Minoria.

Nas ausências e impedimentos do líder da bancada e do líder da Minoria, o vice-líder pode
substituí-los em todas as prerrogativas conferidas ao líder. Nas ausências e impedimentos do líder e
do vice-líder, cabe ao terceiro integrante da bancada falar em nome do partido ou da Minoria.

Atenciosamente,

Deputado Chico Vigilante, líder do PT.”

Conforme foi anunciado, não haverá expediente.

Dá-se início ao comunicado de líderes.

Concedo a palavra ao deputado Iolando. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.

(Manifestação na galeria.)
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DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Como líder.) – Senhor presidente, senhoras e senhores
deputados, o assunto do momento – e que vai permanecer por bastante tempo – é a crise
monumental em que o governador Ibaneis meteu o Distrito Federal com essa negociata do chamado
Banco Master.

Daqui a pouco, o pessoal que defende o governo, presidente, vai dizer: “Ah, mas o Daniel
Vorcaro foi recebido por muita gente e conversou com muita gente”. Ele pode ter conversado com
muita gente, mas, em nenhuma dessas conversas, o Banco do Brasil ou a Caixa Econômica se
ofereceram para comprar o Banco Master.

As conversas todas, nas idas do governador Ibaneis à casa do Vorcaro e nas idas do Vorcaro
à casa do Ibaneis, foram para fazer essa negociata. Não adianta agora dizer que a culpa é só do
Paulo Henrique, porque eu tenho, em mãos, a mensagem enviada pelo governador do Distrito
Federal do projeto que pede autorização da Câmara Legislativa do Distrito Federal para comprar o
Banco Master. Isso está assinado pelo governador e é baseado em um ofício encaminhado pelo
Paulo Henrique. A assinatura não é minha, não é do deputado Hermeto, não é de ninguém outro. É
do governador Ibaneis!

Só que, quando ele mandou essa mensagem para a Câmara Legislativa do Distrito Federal,
presidente, já havia um rombo de R$12.200.000.000. É disso que se fala. Portanto, o projeto era
muito mais para tentar legalizar o rombo que já tinha sido feito. Desse rombo, já se constatou, está
comprovado que, pelo menos, R$5 bilhões são prejuízo. Não são prejuízo do governador Ibaneis,
mas da população do DF.

Eu quero saber de onde vão tirar R$5 bilhões. Queriam oferecer a Caesb como garantia, mas
não conseguiram porque ela não tem ações na bolsa de valores. Estão falando de um fundo
imobiliário que ele mandaria para a Câmara Legislativa, com terrenos da Terracap, o que é uma
temeridade. Estamos com um orçamento que mostra que, no final do ano, o governo estava com um
prejuízo de quase R$1 bilhão. Ele fechou o caixa com déficit. De onde vão tirar R$5 bilhões? É muito
grave a situação vivida.

Há mais dados nessa mensagem encaminhada pelo governador Ibaneis e assinada pelo Paulo
Henrique. Creio que a imprensa não viu ainda, mas vou disponibilizá-la para a imprensa. Nesse bolo,
estava o Will Bank, que foi liquidado há pouco tempo, deputado Wellington Luiz. Esse banco também
estava dentro do negócio. Se o Banco Central não tivesse barrado essa negociata, o Banco de
Brasília também seria dono do Will Bank, que foi liquidado no dia 21 de janeiro porque era mais uma
pirâmide financeira que estava por aí.

Portanto, o Vorcaro é um bandido. O governador do Distrito Federal e o Paulo Henrique
negociaram com um bandido da pior espécie. A Polícia Federal fez muito bem em abrir um inquérito
baseado em uma auditoria independente feita pelo Nelson, presidente do Banco de Brasília.
Deputado Joaquim Roriz Neto, muita gente vai parar na cadeia. Não tinham o direito de fazer o que
fizeram.

Para concluir, alerto a bancada do governo sobre a sustentação do governo. Há um político
que passou por esta cidade, avô do deputado Joaquim Roriz Neto, que dizia que ia com o defunto
até a beira da cova, mas não entrava na cova junto com o defunto. Portanto, senhores e senhoras
que são da base, não entrem na cova junto com o governador e o Paulo Henrique para defender
essa negociata, porque ela é indefensável.

Não há saída, não há remédio, não há remendo. É crime contra o sistema financeiro o que
foi praticado. Cabe à Polícia Federal e ao Banco Central apurar tudo e à justiça punir quem
efetivamente comprometeu as nossas finanças com essa negociata inaceitável feita aqui no Distrito
Federal.

Nós vamos falar sobre isso todos os dias. Está na hora de abrirmos a CPI para que seja feita
uma investigação. Está na hora de analisarmos o pedido de impeachment e responsabilizarmos quem
fez essa lambança toda.
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(Manifestação na galeria.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra ao deputado
Roosevelt Vilela. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (Bloco PSOL-PSB. Como líder.) – Presidente, deputados, deputadas
e todos que nos acompanham da galeria, sejam todos bem-vindos à Câmara Legislativa do Distrito
Federal neste retorno aos trabalhos.

Quero ir direto ao ponto: sabemos o que está acontecendo aqui, hoje. É uma abertura dos
trabalhos completamente atípica em ano eleitoral. Estamos em 2026 e, para quem acompanha, é
possível imaginar o tamanho da derrota. Não há nenhum representante do governo na mesa de
abertura dos trabalhos legislativos do ano eleitoral. Essa é a situação. Quem achar que está tudo
tranquilo não entende o tamanho da crise que vivenciamos neste momento no DF.

Obviamente, nós somos parte dos setores políticos do DF; portanto, temos que dar resposta.
A população cobra de nós. Não importa se alguém não sabia. É nossa responsabilidade entender o
que está acontecendo neste momento no DF. Estamos falando de uma operação feita em nível
nacional sobre a qual o Banco Central avisou. O mercado avisou, a imprensa avisou, a oposição
avisou. Não acredito que o governador ou outros gestores públicos não soubessem disso. Não
acredito! Até porque estamos falando de uma pessoa extremamente inteligente, capaz, que governa
o DF há 7 anos e que, como ele mesmo gosta de dizer, se reelegeu como governador no primeiro
turno. Estamos falando dessa pessoa na titularidade do Palácio do Buriti. Dizer que não sabia é
afirmar a incapacidade dessa pessoa de conduzir o processo de solução do BRB e de melhoria do
contexto político e da crise atual. Se não sabia, não tem condições de ajudar.

A hipótese mais razoável, e nós sabemos qual é, é que enfiaram propositalmente o BRB em
um escândalo nacional. Enfiaram o BRB nesse escândalo de proporção monumental. Enquanto a
previdência do Rio investiu R$1 bilhão no Banco Master, o BRB já tinha investido R$12 bilhões
quando aquele cara de pau do Paulo Henrique entrou ali atrás e conversou com os 24 deputados. Ele
já tinha amassado o BRB no Banco Master com R$12 bilhões.

Essa é a situação. Ele mentiu descaradamente nesta casa para 24 deputados distritais
eleitos, servidores e para a população. Aqui, nesta sala, a portas fechadas, porque não teve coragem
de sentar-se em uma banca para falar sobre o que estava acontecendo. Esta é a situação que nós
estamos vivendo.

O prejuízo calculado até aqui é de cerca de R$5 bilhões, créditos que não podem mais ser
recuperados. É a informação que nós temos. Isso, deputados, daria para construir 10 hospitais
regionais – lutamos por isso em São Sebastião. Daria para aumentar em 5 vezes o orçamento da
educação. Daria para garantir tarifa zero na mobilidade urbana do DF. Mas isso não vai acontecer
porque o dinheiro foi para o ralo. Dinheiro da população do DF.

“Ah, deputados, agora dizem que a oposição quer fazer palanque eleitoral.” Não é palanque.
Estivemos aqui para dizer “não” desde o início. Muita gente avisou que esse processo estava
acontecendo. Sei que há gente enganada, mas também há gente mal-intencionada, gente que
participa e se lambuza nesses processos políticos que não podemos mais tolerar na política brasileira
nem na política distrital. É muito importante que falemos isso aqui. Presidente, isso me indigna
muito.

O Estado tem pelo menos 2 portas. Quantas vezes batemos na porta do governo – e vossa
excelência já me ajudou várias vezes com isso – para ajudar o povo desabrigado, enquanto o trator
do governo derruba a casa de quem mais precisa. Essa porta é burocrática, não entrega a casa
própria, atrasa o benefício da assistência socia – essa porta é difícil. Mas a porta para banqueiro,
para os grandes do andar de cima, ela se abre e, da noite para o dia, aprova-se, vende-se,
entregam-se bilhões em patrimônio da cidade.
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Isso é inaceitável. Precisamos mudar a política. Sei que aqui há gente de todas as bandeiras
partidárias, do PL ao PSOL, mas temos uma coisa em comum: todos nós fomos eleitos deputados
distritais para proteger a população do DF. Justamente em um momento de crise como este, só nós
podemos colocar limite ao processo político do DF. Só nós podemos proteger o nosso banco público,
que é o BRB, e precisamos ter responsabilidade para fazer isso.

Nós apresentamos pedido de impeachment a fim de que seja apurada a existência de crime
de responsabilidade do governador. Nós apresentamos pedido de CPI a fim de que façamos uma
apuração rigorosa desse caso, que não podemos mais tolerar.

Meus colegas, servidores e população que nos acompanham em casa, que muitas vezes não
sabem ou não entendem a gravidade do que está acontecendo nos processos políticos, nós vamos
precisar de muita mobilização da população, porque há muita gente achando que esse processo vai
se acomodar por si só. Há muita gente achando que há mais uma pizza sendo assada no Brasil e no
Distrito Federal.

Nós não podemos deixar esses arrogantes vencerem. Só a mobilização da população pode
derrotar essa narrativa e garantir rigor na apuração desse processo. E nós, oposição, não vamos nos
calar na Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Nós vamos até o fim, com independência política, cobrar que a apuração seja feita da melhor
forma; com o compromisso de salvar o BRB, que é patrimônio da população do DF e não é de
governador irresponsável nenhum que está de plantão no Palácio do Buriti.

Obrigado, presidente.

(Manifestação na galeria.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra ao deputado João
Cardoso (Pausa.)

Concedo a palavra à deputada Paula Belmonte (Pausa.)

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, já estou nesta Câmara Legislativa há algum
tempo e me lembro que, para a reabertura dos trabalhos, geralmente vinha o governador. O Ibaneis
esteve aqui algumas vezes, em outras ocasiões vinha a vice-governadora. Quando não vinha o
governador, vinha o chefe da Casa Civil.

Estou achando muito estranho não ter comparecido ninguém do governo hoje para
representar o Executivo na reabertura dos trabalhos desta Câmara Legislativa. Eu sei que a
mensagem já foi protocolada, então peço a vossa excelência que a disponibilize no sistema para que
nós a vejamos. Considero uma descortesia com a Câmara Legislativa não ter vindo nenhum
representante do governo para a reabertura dos trabalhos.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputado Chico Vigilante, até por uma
questão de justiça, conversei tanto com o governador quanto com o chefe da Casa Civil e entendi
que este era um momento nosso, dos deputados.

Nós sabemos que este é um momento delicado e talvez tenha sido melhor terem
comparecido apenas os deputados, sem nenhuma outra autoridade.

Nós emitimos os convites, mas, depois, eu liguei para cada pessoa e informei que nós
faríamos uma sessão muito enxuta, até para que houvesse a oportunidade de vossa excelência usar
da palavra – como está acontecendo.

Portanto, assumo essa responsabilidade para mim também, porque entendo que seria
importante que cada deputado – tanto da oposição quanto da base – pudesse manifestar o que cada
um sente. De fato, houve uma conversa entre mim, o governador e o secretário Gustavo Rocha
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sobre a forma como nós faríamos isso.

Se alguém tem que ser responsabilizado, que seja eu. A decisão que tomei foi uma tentativa
de deixar que a Câmara Legislativa faça o seu papel sem constranger ninguém do governo e sem
que alguém do governo também nos constranja com suas presenças. Esse é o entendimento. Eu
assumo minha decisão.

Nós faremos sempre a nossa parte e, como eu fui eleito por vossas excelências de forma
unânime, toda vez que eu tomar uma decisão, vou assumi-la. Tomei essa decisão por entender ser a
maneira mais acertada.

(Manifestação na galeria: “Eu quero ver a CPI do Banco Master acontecer”.)

Concedo a palavra à deputada Paula Belmonte.

DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB. Como líder.) – Boa tarde a todos.

Eu também quero ver a CPI do Banco Master acontecer.

É importante estarmos nesta casa, hoje, na 1ª Sessão Ordinária da 4ª Sessão Legislativa da
9ª Legislatura para pedirmos a Deus que nos abençoe.

Este ano de 2026 é um ano importante para todos nós, pois é um ano eleitoral, um ano em
que temos a possibilidade de renovar as esperanças e, principalmente, de concretizá-las. Este é um
ano em que vamos eleger deputados distritais, deputados federais, governadores, senadores. A
população do Distrito Federal deve prestar atenção em quem vai eleger, porque hoje, infelizmente,
estamos falando de um governo do Distrito Federal reeleito pela população e que colocou o BRB nas
páginas policiais – a maior fraude financeira nacional, e eu posso até ousar a dizer mundial.

Isso é uma vergonha! Brasília foi idealizada para ser a capital do Brasil, para ser referência
em política pública, em educação, em saúde; e, hoje, estamos cada vez mais com a população sem
receber uma saúde pública adequada, com medo de ficar doente, sem remédio. Brasília está nas
páginas policiais, em todos os jornais, com o caso do BRB.

A opção de compra do Banco Master foi do governo. Então, é bom deixar claro que quem
colocou o BRB nessa lama foi o próprio governador do Distrito Federal. Inclusive, ele fez uma defesa
muito grande dessa opção nesta casa e em Brasília – até fiz um questionamento sobre quanto eles
estavam ganhando de publicidade – para mostrar que a compra do Banco Master era a melhor
opção. Se coloram como ovelhinhas e disseram que estava tudo bem. O presidente do BRB veio a
esta casa com toda humildade. Nós o chamamos 2 vezes, e ele só quis nos atender de porta
fechada. Realmente, essa situação é uma crise ética do Brasil e do Distrito Federal.

Esta é grande a oportunidade de mostrarmos que queremos mais, que queremos políticas
públicas voltadas para a população e que não queremos Brasília e o Distrito Federal nas páginas
policiais. Temos de mostrar isso nas urnas. Devemos saber em quem vamos votar para deputado
distrital, em quem vamos votar para deputado federal, em quem vamos votar para o Senado e para
o Governo do Distrito Federal. Esses que estão aí foram os que nos colocaram na lama, e são esses
que não poderemos ter de novo.

Há outra questão, presidente, sobre a qual as pessoas não têm conhecimento e que é muito
grave. Eles não só pegaram dinheiro do BRB, eles pegaram dinheiro dos deputados da Câmara
Legislativa. Nós protocolaremos uma representação sobre isso no TCDF.

Eu destinei R$11 milhões para o PDAF. O que significa isso? Seriam R$11 milhões para as
escolas fazerem reformas, mudanças nos seus refeitórios, salas de laboratório para as crianças;
colocarem ar-condicionado. Eles cancelaram esse recurso para a educação. E eu sei que vários
parlamentares passaram por isso. Por quê? Para pagarem dívida. O GDF já está sentindo os maus
feitos da opção do governo. O Distrito Federal tem R$73 bilhões, e eles precisaram de R$11 milhões
para pagar dívida.

Presidente, com relação a esse caso do BRB, é importante dizer que a Câmara Legislativa
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tem a responsabilidade de acompanhá-lo. Nós protocolamos hoje, junto com outros parlamentares, a
criação de uma comissão para acompanhar o que aconteceu e o que vai acontecer com o BRB.
Conclamo todos os deputados a assiná-la.

Todos nós recebemos informações a respeito disso. Salvar o BRB é uma questão de honra
para a Câmara Legislativa, mas, para isso, temos que fazer com que quem fez essa opção pague por
isso. Nós não podemos aceitar essa crise ética que coloca a credibilidade deste parlamento em
xeque. É importante dizer isso, porque estamos falando do que nós autorizamos. Eu fui uma pessoa
que votei contra essa compra. Eu tenho certeza de que os parlamentares que estão nesta casa têm
responsabilidade, e essa responsabilidade tem que ser julgada agora.

Que todos os parlamentares assinem a criação da CPI do BRB. Que todos os parlamentares
estejam acompanhando, nas comissões, o que está acontecendo com o BRB. Quem fez a opção,
quer seja a direção do BRB, quer sejam o governo e todos os governantes, que paguem, porque nós
precisamos de um Brasil democrata, um Brasil que tenha mais ética. Falo como mulher, como mãe,
como cidadã e como deputada: eu me senti boba, uma idiota, porque fiz várias perguntas ao BRB,
mas o negócio estava combinado – melhor, estava negociado.

Qual é o preço que nós estamos pagando por isso? Que nós tenhamos mais ética, mais
compromisso e, principalmente, que mostremos que esta Câmara Legislativa será responsável, sim,
por uma solução para o BRB.

Que Deus nos abençoe, presidente. Conte comigo neste ano legislativo para que possamos
produzir deputados federais, deputados distritais e o Governo do Distrito Federal com mais ética,
com mais responsabilidade.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra ao deputado
Gabriel Magno, líder da Minoria.

DEPUTADO GABRIEL MAGNO (Minoria. Como líder.) – Boa tarde, presidente. Boa tarde,
parlamentares presentes, servidores desta casa, imprensa do Distrito Federal, sociedade civil, que,
mais uma vez, ocupa a galeria lutando pelos seus direitos, por nomeação, por respeito aos
concursos, pelo orçamento da cidade, pela CPI do Banco Master, pelo impeachment do Ibaneis.

Lamentavelmente, presidente, eu não posso dar boa tarde ao Governo do Distrito Federal.
Onde está o Governo do Distrito Federal? Onde está o governo Ibaneis/Celina para falar aqui, como
já falaram em outras sessões ordinárias de abertura do ano legislativo, sobre o mundo fantasioso do
Governo do Distrito Federal e das propagandas?

Ibaneis e Celina devem muitas explicações para esta cidade e para esta casa sobre o caos e
as mortes na saúde, as salas de aula superlotadas, os cortes bilionários na saúde e na educação, o
problema do transporte, a falta de moradia, as derrubadas que insistem em acontecer, o desastre e
o desmonte da política da assistência social.

Hoje houve mais um ataque à política da população em situação de rua com o anúncio do
governo de fechar o Centro POP. Este governo é um desastre. Este governo abandonou a população
do Distrito Federal. E, como dizemos o tempo inteiro, este governo é corrupto. O governo
Ibaneis/Celina é corrupto. É o maior escândalo de corrupção da história desta cidade, e não há uma
palavra do governador, uma palavra da vice-governadora. Aliás, é um governo, além de
incompetente, corrupto, covarde, o que é típico dos corruptos e desta turma.

O que o faz não vir hoje? Escutamos nos bastidores o medo de um clima hostil. Um clima
hostil num plenário, num parlamento cuja maioria esmagadora faz parte da base do governo?!

Eu estou com uma linha do tempo. Em março de 2025, o conselho do BRB aprovou a compra
de 58% do capital do Banco Master. Nesse mesmo mês, nós protocolamos uma representação no
Tribunal de Contas para tentar entender o tamanho da operação. Em abril, nossa bancada acionou o
Ministério Público do Distrito Federal e solicitou mais informações e esclarecimentos.

Em agosto de 2025, deputado Ricardo Vale, nós tivemos uma reunião a portas fechadas na
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sala ao lado do plenário. Não adianta dizer agora que a culpa é só do Paulo Henrique. Ele tem muita
culpa no processo, mas, na reunião a portas fechadas, o Paulo Henrique não estava sozinho.
Estavam os 24 deputados, o Paulo Henrique, presidente do BRB e o secretário da Casa Civil do
Governo do Distrito Federal. Como o deputado Chico Vigilante lembrou, existe uma mensagem
assinada pelo governador.

Qual era a tese do governo naquela época? “Nós estamos comprando o Banco Master, mas
existem 2 bancos: um banco bom e um banco podre. A operação trata do banco bom.” Nas reuniões
a portas fechadas, nos documentos apresentados, diziam que a parte boa do banco era o Will Bank.
Isso foi defendido pelo Governo do Distrito Federal. O governador foi a público dizer: “Nós estamos
garantindo uma grande oportunidade para o BRB e para esta cidade. Vamos modernizar o BRB.
Vamos ampliar os negócios do BRB. Vamos comprar a parte boa do Will Bank.”

Esse banco foi liquidado no dia 21 de janeiro. O governador Ibaneis sabia de tudo. Aliás, o
Ibaneis mandou fazer a operação. Isso é evidente nos processos. Ele precisa dar esclarecimentos,
porque não foi uma ação isolada do presidente do BRB. Existem declarações públicas do governador
ao longo do ano passado. Sabe quando o governador parou de dar declarações, deputado Ricardo
Vale? Mesmo quando o Banco Central não autorizou a compra, o governador Ibaneis veio a público e
disse que o PT estava atrapalhando a cidade, que a oposição não estava deixando um grande
negócio acontecer. Ele se calou quando foi deflagrada a operação, e ficou pública a podridão do
negócio feito com o banco Master. Fala-se de R$12 bilhões, R$16 bilhões. Isso é um absurdo, um
desrespeito com a população do Distrito Federal. Há um silêncio ensurdecedor do Governo do Distrito
Federal.

Para encerrar, presidente, digo que esta casa começa os trabalhos hoje, mas tem uma
grande oportunidade. Eu quero, com muita tranquilidade, conversar com os nobres colegas
parlamentares. Com absoluta razão, eles nutrem hoje um sentimento de profunda indignação com o
senhor Paulo Henrique e com uma parte do Governo do Distrito Federal que fez uma apresentação
mentirosa a esta casa dizendo que aquela operação seria boa para o Distrito Federal – e os
parlamentares votaram. O sentimento de ser enganado pelo governo de quem se é base, nós
entendemos ser de profunda indignação.

Esta casa tem a oportunidade de dar uma resposta para Brasília: abrir uma CPI e abrir um
processo de impeachment do governador, que não reúne mais condições morais, éticas e políticas
para continuar governando o Distrito Federal. Ele utilizou o cargo de governador para influenciar nas
decisões do BRB e colocar o banco na lama, no buraco, no maior escândalo de corrupção da história
desta cidade.

Eu encerro, presidente deputado Ricardo Vale, dizendo que aqueles que colocaram Brasília e
o BRB na lama não têm condições de agora vir a público dizer que vão salvar esta cidade. O BRB e
Brasília serão salvos pelas mãos do povo desta cidade, dos trabalhadores do BRB e da sociedade,
que quer mais saúde, mais educação, mais serviços públicos, mais direitos e menos injustiça.
Devemos devolver Brasília ao povo e não ao governador Ibaneis ou à Celina nem aos amigos, aos
privilegiados, ou aos grandes ricos.

Eu faço o último convite ao governo, que não está aqui. O Ibaneis prometeu, durante a
campanha, que não iria derrubar mais casa porque construiria casa com o dinheiro dele. Ele não
cumpriu a promessa. Aliás, ele não cumpriu nada do que prometeu na campanha, não tirou um
centavo do bolso. Ele deve ter ficado muito mais rico. Que ele gaste agora o dinheiro dele para
salvar o BRB e devolver os bilhões desse escândalo e dessa fraude bancária em que o governo
Ibaneis e Celina Leão meteu o Distrito Federal e o nosso BRB!

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Dando continuidade ao comunicado de
líderes, concedo a palavra ao deputado Iolando. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Hermeto. (Pausa.)
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Encerrado o comunicado de líderes.

Dá-se início ao comunicado de parlamentares.

Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para comunicado.) – Senhor presidente, senhoras e
senhores deputados, eu vou falar aqui da bancada mesmo, presidente.

Eu, particularmente, continuo muito preocupado com as ações do cartel dos combustíveis do
Distrito Federal. Semana passada, a Petrobras fez uma redução de 5,2% no preço da gasolina, o que
corresponde a R$0,14. De imediato, alguns postos aplicaram a redução. Aplicaram até mais, com
intuito de nos iludir. Alguns chegaram a oferecer gasolina por R$5,99. Mas hoje, presidente, quase
todos os postos estão vendendo a R$6,49.

Isso é roubo! É desonestidade! O que eles estão fazendo conosco é coisa de marginal. Eu
estou, mais uma vez, encaminhando ofício ao Procon do Distrito Federal, para que se mexam; à
Promotoria de Defesa do Consumidor, que já deveria estar agindo para botar esses marginais na
cadeia; ao Cade e à Delegacia de Defesa do Consumidor, além da Secretaria Nacional de Defesa do
Consumidor.

É inaceitável o que eles estão fazendo conosco. Até porque convencionou-se dizer que
Brasília é uma cidade com cabeça, tronco e rodas. Andamos aqui de carro não porque gostamos.
Andamos de carro porque o transporte público não presta. Portanto, esses operadores do cartel dos
combustíveis do Distrito Federal não têm o direito de fazer o que estão fazendo com todos nós.

Fica a denúncia. Estou tomando providência. E acho que a população tem que se revoltar
contra isso.

Obrigado.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.

Concedo a palavra à deputada Dayse Amarilio.

DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB. Para comunicado.) – Boa tarde a todos, boa tarde aos
colegas, boa tarde ao presidente. Que Deus nos abençoe – como a deputada Paula Belmonte sempre
fala – e que nos conduza nesse ano tão importante.

Queria falar aqui, falar com bastante calma, abrir meu coração, realmente. O presidente bem
colocou aqui que os deputados estariam à vontade para falar. Então, eu quero falar tudo – porque
acho que é dever desta casa – para que eu possa aqui lavar meu coração. Entendendo que eu sou
enfermeira e sou professora, eu temo muito o exercício que fazemos nesta casa e o dever que temos
nesta casa diariamente.

Eu falo para os senhores que, independentemente de corrente ideológica ou de classificação
de base ou oposição, para nós, como brasilienses que amamos essa cidade, é muito constrangedor,
é muito triste ver o Distrito Federal nas páginas dos escândalos nacionais.

Eu quero falar aqui, como deputada, como professora, como profissional de saúde, que é
muito covarde a situação que estamos vivenciando aqui. Como os deputados falaram: enquanto
estávamos naquela sala ouvindo ali um monte de balela, naquele mesmo período, deputado Fábio
Félix, estavam sendo contingenciados milhões de reais na saúde e na educação. Naquele mesmo
momento, foi feito, de forma objetiva e pensada, um contingenciamento na saúde para que fosse
investido dinheiro em um buraco, em um ralo.

Com esse dinheiro, haveria condições, inclusive, de abrir centenas de leitos que hoje estão
bloqueados. Andares inteiros de hospitais não estão funcionando, como no HRAN, onde há um andar
inteiro fechado, o que significa leitos de UTI fechados. Nós visitamos os hospitais e vimos que o
déficit de servidores é muito grande. Em momento nenhum fomos recebidos pelo Executivo para
ouvir que existia um plano, por exemplo, para diminuir o déficit da saúde de quase 25 mil servidores.
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Há concursos de enfermeiro, técnico de enfermagem, dentista, agente de vigilância e agente
comunitário de saúde, e esses profissionais poderiam estar agora prestando um serviço à
comunidade.

Eu gostaria de falar também que hoje – vocês que são da saúde sabem do que eu estou
falando – foi publicado outro documento na Secretaria de Economia que determina a contratação
temporária de uma carreira, a Gaps, porque, segundo esse documento, nós estamos passando por
um período transitório de sobrecarga de trabalho. Isso é uma chacota com a saúde! Nós não
estamos passando por um momento transitório de sobrecarga de trabalho; nós estamos vivenciando
isso todos os dias. Não é possível que nós vamos virar as costas não só aos servidores, mas também
a quem os servidores atendem. Os servidores, por exemplo, da saúde, da educação, da assistência
social e da segurança, não têm hoje condição de atender à população do Distrito Federal.

Eu gostaria de saber como nós vamos responder a algumas perguntas. Eu fui questionada
ontem, em uma entrevista, se eu não achava que deveria esperar um agravamento maior da
situação para abrir a CPI. Eu gostaria de perguntar o que mais precisa acontecer nesta casa para que
seja implementada uma CPI. Alguém do governo poderia responder, por exemplo, qual é a
viabilidade exata do BRB, quais são os riscos e qual é o verdadeiro rombo. Nós ouvimos, de um lado,
que está bem; do outro lado, que não está bem; e ouvimos boatos de uma intervenção federal.

Não sei se todo mundo que está aqui sabe que hoje, neste momento, há um atraso no
pagamento de adicionais noturnos de todos os servidores da Secretaria de Saúde. Trata-se de um
direito do trabalhador. O TPD, a nossa hora extra precarizada, não está sendo pago na data correta.
E sabe o que nós escutamos? Que não existe previsão para adicional noturno. Sabe por quê? Porque
não há dinheiro. A folha suplementar do ano passado ficou muito alta – o valor foi superior a R$400
milhões. É claro que ficaria alta, pois foi contingenciado na saúde.

Não adianta falar que nós estamos preocupados com a saúde se esta casa não tomar uma
atitude agora. Muitos deputados têm dito que foram enganados. Eu até acredito nisso. Não tive
coragem de votar naquela ocasião porque eu não tinha embasamento para votar em algo em que eu
não acreditava. Não havia nenhum dado que pudesse dar certeza sobre um investimento tão grande
de um banco público. Mas agora nós temos o dever de fiscalizar. Independentemente de termos sido
enganados ou não, independentemente de ser base ou oposição, o que faremos daqui para frente
como casa legislativa que tem o dever de fiscalizar? Muita gente tem dito também que não é só o
governo que está envolvido, mas também a, b ou c. Isso não importa, os envolvidos têm que pagar.

O dever da Câmara Legislativa do Distrito Federal é fiscalizar o Distrito Federal. A história vai
nos cobrar. Eu não tenho medo de perder a eleição, mas de não conseguir olhar para o meu filho e
dizer que eu fiz a coisa certa. Eu tenho medo, como profissional de saúde, de que, quando eu voltar
a trabalhar como enfermeira, os usuários do SUS não tenham confiança em mim. Eu tenho medo de
que meus colegas, servidores públicos, olhem para mim e não acreditem mais naquilo que eu faço.

Eu peço que os senhores deputados se sensibilizem. Vossas excelências não são só base ou
oposição. Nós devemos isso à população do Distrito Federal.

Vou continuar defendendo a CPI, sim, porque acredito que ela é extremamente necessária.
Sempre fui muito coerente e a favor do diálogo, mas vou fazer sempre o meu dever constitucional. A
história vai nos cobrar pelo lado em que ficarmos. Vou ficar do lado do Distrito Federal, do SUS e das
pessoas que precisam dele.

CPI do Master e BRB já! (Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputada Dayse Amarilio.

Concedo a palavra ao deputado Max Maciel.

DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL. Para comunicado.) – Saúdo o presidente deputado Ricardo
Vale e todos que estão no plenário e na galeria ou que nos acompanham pela TV Câmara Distrital.
Desejo a todos um bom 2026.
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No início dos trabalhos deste ano, que possamos continuar fazendo o belo trabalho de
fiscalizar o Poder Executivo, propor leis que melhorem a vida dos cidadãos do Distrito Federal,
apoiando os setores do comércio e da indústria e gerar desenvolvimento, emprego e renda. Mas
desenvolvimento, emprego e renda não vão acontecer nas condições atuais do Distrito Federal.

Olhando para a câmera, eu vou dizer: governador Ibaneis, o senhor não tem mais condição
de continuar no Governo do Distrito Federal. Se o senhor tivesse hombridade, sairia agora do
governo e não esperaria abril. No entanto, ocorre-me algo específico. Eu acredito que o senhor não
vai sair do governo. O senhor vai ficar até o fim, porque sabe exatamente o que está acontecendo
neste momento e não pode perder o mandato de governador diante da situação em que colocou o
Distrito Federal.

Governador Ibaneis, o senhor teve 7 anos de governo. Enquanto o Brasil saía do mapa da
fome, o senhor colocou o Distrito Federal em maior insegurança alimentar. O Distrito Federal amarga
o maior índice de insegurança alimentar do país. Depois de 7 anos sob sua gestão, o Distrito Federal
tem o maior índice de desigualdade deste país. A capital é a cidade mais desigual do país.

Esta é a capital que tem mais médicos por habitante, e faltam médicos na saúde. Até agora,
os enfermeiros não receberam suas horas extras. No final do ano passado, nós falamos que uma
série de prestadores de serviço não recebeu seu pagamento.

Esta casa aprovou o orçamento de R$71 milhões. Nós falamos que havia algo errado. O
orçamento foi aprovado, e o governador Ibaneis foi a público dizer que era preciso arrochar o cinto.

Governador Ibaneis, quando o senhor apresentou a compra do Banco Master pelo BRB, o
senhor sabia de tudo. Não adianta agora o senhor dizer que não sabia de nada. Eu não sei nada de
sistema financeiro, não entendo nada, tenho investimento baixo, sou o conservador entre os
conservadores e, neste mesmo microfone, eu disse que havia alguma coisa mal explicada. Podem
resgatar a minha fala dos anais. Nós dissemos que alguma coisa não estava cheirando bem, que a
conta não batia e que havia relatório que não tinha chegado.

Assim como a deputada Paula Belmonte, eu me senti constrangido porque, enquanto nesta
casa nós dizíamos que R$2 bilhões eram um valor absurdo, eles já tinham feito R$12 bilhões nas
nossas costas. Vejam a que ponto a canalhice chegou! E eles sabiam que isso ia acontecer. Eles
queriam comprar o Banco Master para se sentar nele e dizer: agora que o banco é o nosso, não há
mais o que fazer, e vamos ter que salvá-lo.

Quando o governador diz que é preciso apertar o cinto e que o GDF tem R$200 bilhões em
imóveis e que nós podemos achar qualquer conta, está dizendo que o povo pobre – que não tem
acesso à saúde nem à creche, passa 2 horas por dia num ônibus apertado e ganha R$1.500 por mês
– é que vai ter que pagar a conta de R$4 bilhões! Isso é uma vergonha!

Toda a população do Distrito Federal precisa acordar! Ninguém quer o Banco de Brasília
liquidado e sofrendo intervenção. Ninguém quer isso, mas quem colocou o BRB nessa situação foi o
governador Ibaneis!

Tem que haver CPI e impeachment! O governador tem que ser afastado! Precisamos de CPI
para investigar realmente todos aqueles que colocaram suas assinaturas e foram envolvidos. Eles
têm que ter seus bens bloqueados a serviço da população. A população não deve ter que pagar a
conta, mais uma vez!

Eles querem que esta Casa crie um fundo para tentar captar no mercado R$4 bilhões para
dar uma resposta ao Banco Central do Brasil e ao Ministério da Fazenda de que o banco vai ter
liquidez e vai segurar pontos. O que está em jogo é responsabilidade nossa. É muito sério o que
aconteceu, é muito sério!

Mais uma vez, governador, o senhor pode se sentar com quem o senhor quiser. Eu já disse
neste microfone com quem eu não me sento. Eu já disse neste microfone que eu não ia para os
almoços que, inclusive, esse cara financiava, deputado Fábio Félix. Chamaram-me para esses
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almoços que essa turma financiou. Não sei se alguém aqui vai se recordar de que eu peguei o
microfone e disse “não” para todo mundo, publicamente. Eu disse que não iria me sentar com eles,
porque não me interessava o que eles queriam conversar. Quem não se lembra disso, que resgate
isso na memória.

O senhor pode se sentar com quem o senhor quiser, mas o senhor foi a público, foi à
imprensa dizer que a compra do Master era importante para Brasília e que a oposição estava
atrapalhando o desenvolvimento do Distrito Federal. Isso está publicado no Correio Braziliense, no
Metrópoles, no G1, no Jornal de Brasília. O senhor fez com que colegas nossos ficassem
constrangidos, pois eles tiveram que pegar o microfone e dizer que a compra era importante porque
o Banco de Brasília precisava crescer.

Agora que a lambança está feita, ele diz que é a solução do problema, que não é o
problema. Ninguém aqui é otário, governador! Não faça o povo do Distrito Federal de otário. O
senhor não é síndico de um condomínio que pode marcar uma reunião, chamar para ela somente os
seus e decidir algo. O Distrito Federal tem 3 milhões de pessoas que precisam de resposta, e o
senhor tem que dar uma resposta a elas legalmente.

Quero, deputado Ricardo Vale, primeiramente, desejar novamente um bom ano e dizer à
população do Distrito Federal que, se depender da nossa bancada PSOL-PSB – combativa nesta
Câmara Legislativa –, nós vamos denunciar sempre, deputado Fábio Félix e deputada Dayse Amarilio,
os desmandos desta gestão. Não é pouca coisa! São R$4 bilhões que, diante do cenário que o
Distrito Federal está passando, é muita coisa.

Quero sinalizar para vocês que o governador sabia disso, e nós sabemos.

Um abraço.

(Manifestação na galeria.)

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra à deputada Paula
Belmonte.

DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB. Para comunicado.) – Presidente, esta é uma
oportunidade de falarmos sobre o que está acontecendo em Brasília. Precisamos mostrar para a
população do Brasil que esta Câmara Legislativa do Distrito Federal não será submissa e muito
menos omissa em relação ao que está acontecendo no BRB. Como foi dito por vários parlamentares
que me antecederam, o Governo do Distrito Federal não só sabia da compra, mas a incentivou.
Como nós dizemos, não era só algo combinado, era algo negociado. Isso é uma crise de ética
mesmo.

Como ficamos diante da situação de que não há dinheiro para pagar os profissionais que
trabalham nos hospitais, deputada Dayse Amarilio, e de que há agentes da saúde que não estão
dentro das políticas públicas? Isso é uma vergonha.

O GDF tem muito patrimônio, graças a Deus, tem, mas, como foi dito, quem vai pagar por
essas negociações será o povo. A imprensa só está noticiando o que está aberto; e o que está sob
sigilo? Essa situação é muito séria.

Nesta casa não deve haver partido político, não deve haver base nem oposição. É importante
dizer que nós somos a favor da ética, primeiramente, e de que temos que combater a corrupção.
Não é possível que nós achemos que todo mundo é corrupto. Eu não sou corrupta e não quero que
ninguém seja, porque a política é bonita quando ela é bem feita. A política transforma a vida das
pessoas.

Nós, que fazemos uma defesa muito grande da educação, sabemos que precisamos dar
atenção para aquelas crianças que, muitas vezes, necessitam de um café da manhã para chegar à
escola.

Hoje, eu venho dizer a todos que o GDF pegou R$11 milhões da educação para pagar dívida,
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pois ele gastou sem ter dinheiro. Isso não é justo com a educação do nosso país, com a educação
dos nossos jovens e adolescentes e com cada cidadão.

Hoje, há uma crise na saúde, na educação e na mobilidade. Quantas horas as pessoas ficam
no trânsito para chegar ao trabalho para voltar dele, porque não há ônibus suficiente. Muitas vezes o
ônibus não passa no horário correto. É uma crise geral! Parece que as pessoas não estão vendo isso.
Por isso é importante avisarmos toda a população. Agora é a hora de mostrar por que nós estamos
aqui, por que os 24 parlamentares estão aqui. Nós estamos aqui para representar o povo. Muitas
vezes, esse povo não quer saber se a cor partidária é vermelha ou azul. Ele quer saber de dignidade.

Por isso é importante que todos os parlamentares assinem o requerimento de instalação da
comissão que protocolamos aqui. Peço ao presidente que coloque em votação esse requerimento o
mais breve possível, para que possamos acompanhar o que está acontecendo e para que o Governo
do Distrito Federal responda por que pegou milhões das contas de emendas parlamentares que
estavam sendo destinadas para a educação, para a saúde e para projetos sociais para pagar conta. A
conta já está sendo paga por falta de gestão, por falta de ética, por falta de compromisso com a
população.

Presidente, nós não estamos aqui para colocar mais fogo na fogueira. Nós estamos aqui para
tentar mudar a história do Distrito Federal e, para isso, vamos chamar a atenção de todas as
pessoas todos os dias em que tivermos oportunidades aqui.

Este é um ano importante. É ano de eleição. É um ano em que mostraremos a nossa
cidadania nas urnas. Nós temos que dar resposta: não a este Governo do Distrito Federal e a quem é
omisso à investigação e à transparência do que fizeram no BRB!

Que Deus nos abençoe!

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputada Paula Belmonte.

Deputada Paula Belmonte, vossa excelência pode assumir a presidência? Sou o próximo a
falar.

(Assume a presidência a deputada Paula Belmonte.)

DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB) – Presidente, eu estava comentando com nossos colegas
sobre a tristeza que paira neste lugar hoje. Essa é a tristeza de todo o Distrito Federal.

Deputada Paula Belmonte, nós saímos daqui hoje com a missão muito grande de tentar
passar para a sociedade a gravidade do que estamos vivenciando no Distrito Federal.

Essa tristeza que paira aqui, essa sensação de incômodo, de vergonha e principalmente de
revolta – porque eu estou muito revoltada – é a mesma que paira sobre as mães que não estão
conseguindo atendimento e que estão perambulando pela cidade; sobre as pessoas que estão nas
filas; sobre os servidores que estão sem salário, trabalhando precariamente.

Eu gostaria muito de saber – fiquei esperando, inclusive, que os deputados da base falassem
– o porquê da não instalação da CPI, mas, infelizmente, nenhum deputado falou. Não dá para
ficarmos calados. Esta casa precisa dar uma resposta para a sociedade. Nós estamos aqui dentro e
sabemos da gravidade do que está acontecendo.

Nós saímos daqui com a missão muito grande de conscientizar as representações, as
lideranças, as pessoas que estão preocupadas com a saúde e com a educação, os sindicatos que
ainda não estão aparelhados e submissos ao Executivo do Governo do Distrito Federal, para que
possamos mobilizar esta casa e esta cidade.

Como a deputada Paula Belmonte falou, estamos em ano eleitoral, e não vamos nos
esquecer da responsabilidade de cada um nesta casa.
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Obrigada, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Obrigada, deputada Dayse Amarilio.

Concedo a palavra ao deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para comunicado.) – Obrigado, presidente, deputada Paula
Belmonte. Quero cumprimentar todos os presentes e desejar, apesar de tudo isso, um feliz ano novo
para todos nós e para todos vocês.

Eu fico pensando o que deve passar neste exato momento na cabeça dos 3.500 servidores
concursados do BRB, dos 500 comissionados, dos 1.500 servidores terceirizados que prestam serviço
ao banco. O que deve estar passando na cabeça deles agora, com esse risco de o BRB quebrar, de o
BRB, infelizmente, diante de toda essa situação, ser um banco que possa estar em um momento
extremamente delicado que nós estamos vendo e acompanhando.

Então, fico pensando o que passa na cabeça destas pessoas: dos aposentados que têm o
Iprev; dos vários trabalhadores que têm ações no banco; dos empresários pequenos, médios e
grandes, que precisam dos empréstimos e do financiamento do banco para as suas questões – sejam
os trabalhadores do campo, sejam os trabalhadores da cidade; dos investidores. Eu conheço muitos
trabalhadores que tinham um dinheirinho aplicado em CDB, deputada Paula Belmonte. Enfim, é
muita gente.

O BRB tem uma importância muito grande para o povo do Distrito Federal. Que maldade
fizeram com esse banco, que irresponsabilidade! E nós, deputada Paula Belmonte, nós avisamos aqui
que era uma atividade de risco, que não deveria ser feita. Nós recebemos aqui o ex-presidente
Paulo, a direção do banco daquele momento, e eles falavam, falavam, mas não passavam segurança
para nós deputados. Muitos deputados votaram nesta casa porque foram enganados – enganados
pelo presidente do banco e pela sua equipe.

Então, é preciso que nós façamos uma investigação muito séria nesta casa. Vemos agora a
Polícia Federal entrando no caso; vemos o Banco Central investigando; vemos o próprio BRB fazendo
auditoria interna e, inclusive, já acionando o Banco Central e a própria Polícia Federal; e vemos o
Tribunal de Contas, que certamente vai ter que fazer também essa investigação. E nós da Câmara
Legislativa, que fomos eleitos sobretudo para investigar e analisar as contas do governo, das
empresas, do BRB, não vamos fazer nada? Nós não vamos investigar, não vamos abrir uma CPI
nesta casa para entender o que está acontecendo: que rombo foi esse, qual o tamanho desse rombo,
quem são os culpados, os verdadeiros culpados?

Gente, falta apenas uma assinatura! Não é possível que nós não vamos conseguir mais uma
assinatura! O pedido de CPI já foi assinado por 7 deputados. É papel desta casa investigar o que está
acontecendo com o banco.

Então, fica aqui o apelo para o conjunto de deputados, principalmente os deputados da base,
para que algum deles se sensibilize com a cidade, com o banco, com os trabalhadores, e assine essa
CPI, para que nós possamos cumprir também o nosso papel. É dever desta casa investigar.

O governador está dizendo que ele não tem nada com isso, que ele também foi enganado,
que ele também foi induzido. Então, o governador deveria fazer esse gesto e permitir que esta casa
abra essa CPI. Ora, se ele não tem nada a ver com isso, então deixe os deputados desta casa à
vontade para nós investigarmos, abrirmos essa CPI e fazermos um processo muito republicano e com
muito cuidado, porque nós temos que preservar o banco. Nós temos que preservar o banco, nós
precisamos salvar o BRB! Ninguém quer o BRB quebrado. O BRB tem uma importância, como eu falei
aqui, muito grande para o povo do Distrito Federal.

Então, eu termino esta intervenção fazendo este apelo aos deputados da base: que nós
abramos essa CPI e que cumpramos o nosso papel. Além de propor leis e uma série de ações aqui, é
também nossa obrigação investigar, analisar e acompanhar as contas do governo – nesse caso, do
BRB, esse banco que pertence ao povo do Distrito Federal, que é um patrimônio nosso e que,
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infelizmente, se nós não cuidarmos, pode quebrar.

Era isso, senhora presidente. Muito obrigado.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Muito grata, deputado Ricardo Vale. É
o nosso dever constitucional: a fiscalização. Nós precisamos exercê-lo.

Pergunto a todos os parlamentares que estão presentes se alguém deseja fazer algum
pronunciamento. (Pausa.)

Não havendo nenhum parlamentar que deseje falar, eu peço a Deus que nos dê um ano de
2026 com prosperidade e que a Câmara Legislativa tenha o seu protagonismo, principalmente em
prol da nossa cidade, do Distrito Federal.

Como não há mais assunto a tratar, declaro encerrada a sessão.

 

Siglas com ocorrência neste evento:
 
ADE – Área de Desenvolvimento Econômico
ADPF – Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
Cade – Conselho Administrativo de Defesa Econômica
Caesb – Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal
Caged – Cadastro Geral de Empregados e Desempregados
Caps – Centro de Atenção Psicossocial
CDB – Certificado de Depósito Bancário
CEB – Companhia Energética de Brasília
Centro POP – Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua
Cepi – Centro de Educação da Primeira Infância
CLP – Centro de Liderança Pública
Cretea – Centro de Referência Especializado em Transtorno do Espectro Autista
Gaps – Gestão e Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal
GDF – Governo do Distrito Federal
HRAN – Hospital Regional de Asa Norte
Iprev-DF – Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal
Luos – Lei de Uso e Ocupação do Solo
MPDFT – Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
PCDF – Polícia Civil do Distrito Federal
PDAF – Programa de Descentralização Administrativa e Financeira
PDOT – Plano Diretor de Ordenamento Territorial
Procon – Instituto de Defesa do Consumidor
SAMia – Serviço de Assistência em Saúde Mental com Uso de Inteligência Artificial
SSP-DF – Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal
SUS – Sistema Único de Saúde
TCDF – Tribunal de Contas do Distrito Federal
TPD – Trabalho em Período Definido
UBS – Unidade Básica de Saúde
Uisp – Unidade Integrada de Segurança Pública
UPA – Unidade de Pronto Atendimento
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ATA CIRCUNSTANCIADA DAATA CIRCUNSTANCIADA DA
2ª SESSÃO ORDINÁRIA,2ª SESSÃO ORDINÁRIA,

DE 4 DE FEVEREIRO DE 2026.DE 4 DE FEVEREIRO DE 2026.

INÍCIO ÀS 15H10INÍCIO ÀS 15H10 TÉRMINO ÀS 16H14TÉRMINO ÀS 16H14

 

PRESIDENTE DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os
nossos trabalhos.

Estão presentes 2 deputados: deputado Chico Vigilante e deputado Fábio Félix.

Sobre a mesa, expediente que será lido por mim.

(Leitura do expediente.)

PRESIDENTE DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Como não se verifica o quórum mínimo
de presença, suspendo os trabalhos até que ele se complete.

(Os trabalhos são suspensos.)

PRESIDENTE DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Reinicio os trabalhos. Está aberta a
sessão.

Convido o vice-presidente desta casa, deputado Ricardo Vale, para presidir a sessão.

(Assume a presidência o deputado Ricardo Vale.)

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Dá-se início ao comunicado de líderes.

Concedo a palavra ao deputado Rogério Morro da Cruz. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Iolando. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Como líder.) – Senhor presidente, senhoras e senhores
deputados, nós, Partido dos Trabalhadores, Partido Democrático Trabalhista, Rede Solidariedade,
Partido Comunista do Brasil e PV, juntamente com as nossas bancadas – eu, deputado Gabriel
Magno, deputado Ricardo Vale, deputada federal Erika Kokay, senadora Leila e deputado federal
Reginaldo Veras –, acabamos de protocolar nesta casa um pedido de investigação que, uma vez bem
feita, levará ao impeachment do governador Ibaneis Rocha.

Sobre essa situação do BRB, não adianta colocarem toda a culpa no Paulo Henrique. Quem
foi que nomeou o Paulo Henrique? Não fui eu. Não foi o deputado Gabriel Magno. Não foi o deputado
Ricardo Vale. Quem nomeou foi o governador Ibaneis, que dizia que o Paulo Henrique era a pessoa
mais competente do mundo. Nós vimos a competência dele.

Ele colocou em risco um banco que é fator de desenvolvimento para o Distrito Federal. O
BRB está numa situação dramática. Quando nós insistimos que era um mau negócio, falaram mal de
nós, disseram que nós estávamos trabalhando contra Brasília – e agora está aí o resultado, a
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gravidade disso.

A cada momento, aparecem mais questões. Eu estava lendo, deputado Ricardo Vale e
deputado Joaquim Roriz Neto, uma matéria que dizia que esse tal de Daniel Vorcaro deu de presente
um apartamento que vale R$30.000.000 para uma menina que não era filha dele. Enquanto isso, os
servidores do Distrito Federal pagavam aqueles juros; houve gente que se suicidou, entre os
superendividados.

O rombo que se fala é de R$5.000.000.000. Vão tirar dinheiro de onde para cobrir isso? A
carteira, os títulos que o BRB comprou não existem. Eu estava vendo hoje que um desses títulos é de
uns terrenos do Ronaldinho Gaúcho, que afirmou que nunca vendeu os terrenos, que não os passou
para o Vorcaro. No entanto, o Vorcaro disse que os terrenos eram dele e pegou R$300.000.000 dos
terrenos que pertencem ao Ronaldinho Gaúcho. Esse banco é uma pirâmide financeira.

Hoje nós protocolamos aqui o pedido de impeachment. Nós também o protocolamos no
Superior Tribunal de Justiça, já está em andamento. Amanhã, às 17 horas, vamos nos reunir com o
procurador-geral do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios para encaminhar uma
representação para que este órgão também investigue essa situação.

Quero abordar um segundo ponto. Quero falar desse cartel dos combustíveis do Distrito
Federal. Isso é uma vergonha.

A Petrobras, na semana passada, diminuiu o preço da gasolina em 5,2% – isso corresponde
a R$0,14 – e os proprietários de postos fizeram uma manobra sórdida. De imediato, eles diminuíram
o preço. Houve postos que venderam a R$5,99 o litro da gasolina, e hoje quase todos estão
vendendo a R$6,49.

Como se não bastasse, aumentaram o preço do litro do etanol para R$5,29. O preço do litro
do etanol hoje é R$5,29.

Portanto, é preciso que o Procon aja – e eu já o provoquei por meio de representação –, que
a Promotoria de Defesa do Consumidor aja, que o Cade reabra os processos, que a delegacia que
cuida de defesa do consumidor também venha a agir, porque nós, pobres moradores de Brasília,
somos indefesos nas mãos desse cartel maldito, que só visa ao lucro, que só visa a prejudicar a
população do Distrito Federal.

Eu estou defendendo que está na hora de tabelar os preços dos combustíveis no Brasil. É a
única saída para a população se livrar desses malfeitores travestidos de comerciantes. Boa parte
deles, na verdade, são ladrões.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Dando continuidade ao comunicado de
líderes, concedo a palavra ao deputado Fábio Félix. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Max Maciel. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno.

DEPUTADO GABRIEL MAGNO (Minoria. Como líder.) – Presidente, boa tarde. Boa tarde,
colegas – são apenas 6 parlamentares presentes hoje, na sessão. Boa tarde aos servidores desta
casa e à imprensa que continua cobrindo a Câmara Legislativa.

Hoje é 4 de fevereiro, deputado Ricardo Vale, e Brasília vive a maior crise política,
econômica, ética e moral de sua história. A primeira sessão ordinária desta casa neste ano de 2026
foi no dia de ontem, 3 de fevereiro, no meio da maior crise política, econômica, financeira, moral e
ética desta cidade, e uma coisa chama muito a atenção, deputado Ricardo Vale: a ausência do
Governo do Distrito Federal. Não há, de novo, ninguém para mostrar a cara à sociedade. O GDF
sumiu; o governo Ibaneis-Celina desapareceu. Já havia sumido antes, porque a saúde está um caos,
abandonada, as pessoas estão morrendo; porque a educação é um desastre; porque a assistência
social foi jogada de lado; porque a vida das pessoas está muito difícil. A média do desemprego no
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Distrito Federal é o dobro da média nacional. Então, o governo Ibaneis-Celina já havia desaparecido
da vida da população. Mas é inaceitável e inacreditável que, diante da maior crise, não tenham
coragem de vir aqui, de dar respostas ao que nós estamos vivendo.

Nesta semana, deputado Ricardo Vale – ontem e hoje –, o governador Ibaneis passa a ser
oficialmente investigado pelo STJ, em virtude de um pedido protocolado pela oposição – pelos
partidos PT, PCdoB, PV, PDT e Rede – e pela Polícia Federal, que também abre um inquérito policial
para investigar o maior esquema de corrupção da história desta cidade.

E não adianta o governador Ibaneis, agora, mudar o discurso, deputado Max Maciel, dizendo
que não sabia de nada, que foi pego de surpresa. Está escrito, está noticiado pela imprensa, está
gravado. Estão assinadas pelo governador as diversas vezes em que ele foi a público no ano
passado, em 2025, defender a operação do Banco Master. Tentou, inclusive, politizá-la. Não fui eu
que disse; foi o governador que disse que a compra era boa, acertada e que a oposição estava
querendo atrapalhar o BRB e a cidade. Depois ele disse que o Banco Central negou a operação.
Alegou que isso era coisa do PT e que ele ia recorrer.

Esse é o problema, deputado Ricardo Vale, daqueles que acham que ter muito dinheiro ou
poder resolve tudo. Acham que estão acima do bem e do mal, acima da investigação e acima da lei,
mas não estão.

O problema é que, depois que a investigação veio a público, depois que as operações
fraudulentas e criminosas do Banco Master vieram a público, o silêncio pairou. Não existe 1 palavra
do governador. Agora, ele tenta dizer que não sabia, que a culpa não é dele. Mas ele diz que tudo o
que acontece no governo dele, ele sabe, e que tudo o que acontece no governo dele acontece
porque ele é o governador. Mudou o posicionamento por conveniência? É preciso ter respeito com a
cidade e com seu patrimônio.

Eu vou falar de novo, deputado Ricardo Vale: acabamos de protocolar nesta casa mais um
pedido de impeachment. Digo mais uma vez: esta casa tem, hoje, a oportunidade de escrever seu
nome na história política do Distrito Federal, de se comprometer com o povo por não trazer para
dentro da Câmara Legislativa essa crise que colocou o DF na lama, mais uma vez.

Existe uma grande oportunidade passando na nossa frente. Para isso, é preciso que se abra
imediatamente a CPI para investigar os fatos e é preciso que se abra o processo de impeachment do
governador, que perdeu todas as condições políticas e morais de continuar governando e
administrando esta cidade.

Ele levou mais uma vez o Distrito Federal para a lama, para as páginas policiais. Estas talvez
sejam as 2 maiores crises da história da República: o Banco Master com os bilhões e o 8 de janeiro
com a tentativa de golpe de Estado. Há nelas a digital, o dedo, a cara do governo Ibaneis-Celina.

Eu quero concluir, deputado Ricardo Vale, com o que está acontecendo no mundo e no
Brasil: o papel da extrema-direita no processo político. Nós vimos recentemente, mais uma vez,
inacreditáveis arquivos do caso Epstein que envolvem figuras como Trump e outras figuras da
extrema-direita no mundo todo, inclusive no Brasil, em denúncias gravíssimas de tráfico sexual, de
pedofilia, de abuso sexual de crianças e adolescentes, de tráfico de mulheres. É escandalosa a rede
criminosa internacional da extrema-direita que ataca direitos fundamentais de crianças e
adolescentes. Parece que esse é o método que essa turma gosta de usar para fazer política.

Quero lamentar, para encerrar, a postura de parlamentares do PL do Distrito Federal que,
nesta semana, votaram, no Congresso Nacional, contra a garantia de gás para o povo brasileiro.
Essa é a turma.

Dá para entender a razão dessa votação, porque, no governo Bolsonaro, do PL, o povo
brasileiro teve que recorrer à lenha porque não conseguia comprar gás. O governo Bolsonaro é o
governo da fome, o governo da fila do osso, o governo que colocou o povo brasileiro na miséria. É
inacreditável a crueldade de parlamentares da extrema-direita do PL, inclusive os daqui do Distrito
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Federal, ao votarem contra a dignidade do povo brasileiro de ter em suas casas acesso ao gás para
poder cozinhar e garantir a segurança alimentar e nutricional das suas famílias.

Ainda bem, deputado Ricardo Vale, que atualmente são minoria no Congresso e na
sociedade, e o governo Lula, apesar daqueles que teimam em atrapalhar o desenvolvimento do
Brasil, tanto econômico quanto social, continua avançando.

Este é um ano fundamental para a história do povo brasileiro e deste país. Nós vamos
continuar transformando o nosso país, apesar da tentativa desesperada da extrema-direita de buscar
anistia para criminosos e agir contra o povo brasileiro, ao impedir as famílias brasileiras de terem
acesso ao gás.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra ao deputado Max Maciel.

DEPUTADO MAX MACIEL (Bloco PSOL-PSB. Como líder.) – Boa tarde, presidente desta
sessão, deputado Ricardo Vale. Saúdo todos que nos acompanham no plenário e pela TV Câmara
Distrital.

A capital do país, que tem tantas coisas bonitas para mostrar para o Brasil, como
monumentos, um céu maravilhoso, pessoas aguerridas, um mercado consumidor sem igual, novas
indústrias em crescimento e um comércio pujante, poderia ser referência em pautas de turismo para
o país inteiro. No entanto, infelizmente, tem amargado notícias muito tristes para o Distrito Federal.

A imprensa nacional tem dado destaque a Brasília como nunca antes, deputada Paula
Belmonte. Frequentemente, assisto aos canais G1, CNN, Globo News – acompanho todos. É
impressionante como, 24 horas por dia, o problema do BRB e do Master está sendo noticiado, com o
governador Ibaneis no centro do caos.

Ontem à noite, o Jornal da Globo destacou que o governador vai responder no STJ e
apresentou, em um gráfico, as ligações dele com tudo que o BRB e o Master vêm desenvolvendo. A
cada dia, surgem novas informações cada vez mais graves. Já sabíamos que R$2 bilhões era um
valor absurdo, mas agora foi revelado que, mesmo com a recomendação contrária da diretoria
financeira do banco, o presidente insistiu nas compras e negociações com o Master. Isso, deputada
Paula Belmonte e deputado Gabriel Magno, coloca em risco o desenvolvimento do Distrito Federal,
pois o comércio desta cidade depende dos investimentos do BRB, a indústria desta cidade depende
dos investimentos do BRB, o sistema da construção civil, que é tão pujante no Distrito Federal,
depende dos investimentos do BRB.

Temos debatido esse assunto repetidamente, como se estivéssemos mascando um chiclete,
porque é realmente muito triste e doloroso ver a capital chegar a este ponto de correr o risco de o
nosso banco sofrer uma intervenção e a população do Distrito Federal ter que arcar com
consequências financeiras em um grau nunca vivido no Distrito Federal.

Sabe o que mais me angustia? É que nós avisamos. E mais: não avisamos falando coisas sem
fundamento; nós apresentamos documentos. Argumentamos que faltavam relatórios, que o título
não fazia sentido, que ninguém havia comprado esse negócio. E eles, aqui, afirmavam que era
possível. Eis a situação em que estamos hoje.

Quero lembrar a todos presentes e aos que nos acompanham em casa que, no ano passado,
chegou a esta casa um projeto relacionado ao Iprev. Não sei se os senhores se recordam, deputado
Gabriel Magno e deputado Joaquim Roriz Neto, mas o Iprev pretendia utilizar seus investimentos,
colocando-os também à disposição.

Diante do contexto apresentado, informo que nosso mandato realizou uma representação ao
Tribunal de Contas, pois já existiam indícios de que o Iprev também estava envolvido nessa compra,
considerando que ele detém, salvo engano, 19% das ações do BRB. Se o BRB está em crise,
aposentados, pensionistas e funcionários públicos do Distrito Federal correm o risco de ter
comprometida a saúde financeira do caixa.
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É importante recordar que uma gestão anterior transferiu para o Iprev terrenos da Terracap
e ações do BRB, a fim de garantir segurança financeira à previdência da população.

Nós fizemos a representação, e o Tribunal de Contas a autorizou. Estou dizendo que essa
representação do nosso mandato foi feita no dia 28, e, em plenário, o Tribunal de Contas acatou-a e
determinou inspeção presencial no Iprev e no BRB. Então, quero trazer à população que nós estamos
de olho, estamos acompanhando.

Agora o Tribunal pede que o Iprev, em 30 dias, apresente uma lista completa de todos os
investimentos que compõem o Fundo Solidário Garantidor, reserva que garante o pagamento das
contas da previdência e que é composta por ações do BRB; Ao BRB, ele pede que apresente,
também em 30 dias, o balanço financeiro mais recente, auditado e aprovado, bem como os estudos
da estimativa dos investimentos em curso, como, no caso, a Operação Compliance Zero.

É uma representação que nós realizamos no ano passado, que nós seguimos acompanhando.
O Tribunal de Contas a acatou e mandou fazer essa inspeção. Agora, a equipe técnica do Tribunal de
Contas vai organizar o calendário dessa inspeção e a ficha técnica, para que possam verificar a
situação in loco.

Isso tudo é muito sério. Se isso de fato se comprovar, infelizmente, os aposentados e
pensionistas do Distrito Federal, deputado Ricardo Vale – eu sei que o senhor fez uma ação nesta
casa para o Iprev também, para alertar sobre isso –, irão sofrer como nunca, como já vêm sofrendo
com os vários financiamentos que comprometem mais de 70%, às vezes até 100% do seu
rendimento – não é, deputada Paula Belmonte?

Trago esse comunicado. Nós vamos acompanhar tanto o andamento no Tribunal de Contas
quanto essa auditoria presencial nos 2 órgãos. Esse é o nosso papel legislativo, e todos nós temos
interesse de que o Distrito Federal saia dessa crise.

A deputada Paula Belmonte, assim como eu e outros aqui, pensa em um dia governar esta
cidade. Ninguém quer pegar uma cidade na lama, ninguém quer pegar uma cidade estrangulada. É
muito doloroso nós imaginarmos que possivelmente, na próxima gestão, nem banco vai existir.

Todo dia aumenta o problema. A imprensa fala: não são mais R$4 bilhões, são R$7 bilhões.
Fala-se em bilhão, deputado Gabriel Magno, como se fosse R$10 no seu bolso. Bilhão é tanto
dinheiro, pessoal, que é um absurdo, de tanta complexidade! É muito dinheiro, e não se acha fácil,
não. Se achar R$1 bilhão fosse fácil, já teriam achado, já estaria resolvido o problema. É difícil achar
R$1 bilhão. Agora, imaginem R$7 bilhões, R$12 bilhões.

Tem, sim, que ser responsabilizado cada um que acordou de manhã, tomou café, almoçou,
jantou, sentou-se com quem quer que seja – do Judiciário, do Executivo, do Legislativo – e tramou
isso pelas costas da população do DF.

É isso que nós queremos saber e é isso que nós vamos seguir denunciando.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra à deputada Paula
Belmonte.

DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB. Como líder.) – Mais uma vez, eu quero agradecer a
Deus a oportunidade de estar aqui. Chegar até aqui não é fácil, como mulher, como mãe, como
cidadã, mas também como alguém que acredita que a política é transformadora. A política foi criada
para cuidar das pessoas. Aqui no DF, a referência, desde que as pessoas vieram para fazer a
interiorização do país neste Planalto Central, deveria ser a esperança. O DF deveria ser referência na
política, mas hoje, infelizmente, mais uma vez, Brasília, capital do nosso país, está nas páginas
policiais.

Eu quero dizer, assim como o deputado Gabriel Magno e o deputado Max Maciel, que me
antecederam, que nós estamos numa crise ética e moral imensa – imensa! –, porque infelizmente o
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que nós estamos vendo é que tudo não é combinado, é negociado.

Eu tenho total tranquilidade de vir a esta tribuna e falar tudo isso que eu estou falando
porque, quando eu assumi a presidência da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e
Controle, nós já estávamos acompanhando o Iprev. O que fizeram com o Iprev, à época – com o
presidente do Iprev, indicado pelo governador atual –, foi um desmando. O Iprev, em 1 ano, rendeu
menos do que a poupança, o que gerou um prejuízo milionário para os aposentados de Brasília.
Agora, essa negociação aconteceu no BRB, e os aposentados são 20% dos acionistas do banco.

Como foi dito, nós avisamos. Não acreditaram, mas foi avisado que esses créditos haviam
sido comprados e não tinham sustentabilidade.

Eu mesma fui uma deputada que fez, formalmente, mais de 70 perguntas. Houve aqui 2
reuniões com o presidente do BRB à época, e ele não respondeu. Então, foi falado, nesta tribuna,
que isso era uma farsa. Como eu disse, era um banco de plástico.

Deputado Thiago Manzoni e deputado Chico Vigilante, precisamos nos unir. Os 24
parlamentares precisam assinar a CPI, porque esta é a responsabilidade da Câmara Legislativa: fazer
a fiscalização com os 24 parlamentares. Quem não deve não teme. Como disse ontem o governador,
que façamos a investigação! E que deputado, que não é da base... O que significa base? Porque o
deputado tem espaço no governo? Nós somos representantes do povo. Nós somos representantes
desse cidadão que está sofrendo na fila do hospital, que não tem remédio de uso contínuo. É isso
que nós precisamos mostrar! A população tem que falar para os deputados, que aqui a representam,
para que nós, os 24 parlamentares, assinemos a CPI, para que nós mostremos que, assim como o
Congresso Nacional já fez a CPMI, nós também queremos fazer a investigação, para que possamos
responder às perguntas e esclarecer a situação.

Ideologia não enche a barriga do povo. O que enche barriga é gestão, é transparência. O
povo não quer saber de caixa-preta, mas o que está havendo hoje é uma bela de uma caixa-preta no
BRB, porque foi falado que o orçamento gasto era de R$4 bilhões, depois que era de R$5 bilhões e
agora que é de R$7 bilhões! Onde iremos parar?

O presidente do BRB hoje foi para São Paulo vender mais de R$20 bilhões de crédito. Quer
dizer, nós estamos falando de um prejuízo que todos nós vamos pagar. Nós temos de fazer com que
o BRB continue salvo. Esse era um preço que nós não precisaríamos pagar se tivesse havido gestão
e responsabilidade.

Presidente, mais uma vez, além de falar dessa situação do BRB, que nos deixa
constrangidos, digo que estou cansada de chegar aos lugares e as pessoas acharem que, em
Brasília, só há corruptos. Não! Há gente séria, que quer fazer a diferença. Brasília, com certeza, vai
mostrar que política pública funciona.

Agora, eu também quero denunciar, presidente, que R$13 milhões das minhas emendas
foram cancelados sem autorização. Elas foram destinadas às escolas do Distrito Federal. Existem
escolas no Distrito Federal que não têm refeitório. Há escola no Distrito Federal em que as crianças
ficam ao relento, porque não têm onde brincar em um local com sombra. Agora, na chuva, elas
ficam sem brincar; quando não chove, não brincam porque há muito sol. Há escolas no Distrito
Federal que não têm portaria. Esse dinheiro, que é de todos nós, deveria servir para que nós
pudéssemos dar dignidade às nossas crianças. Foram R$11 milhões! Não foram atendidas 129
escolas, e o governo pegou o valor para pagar dívida, porque gastou mais do que podia, gastou sem
responsabilidade.

Então, fica aqui o nosso pedido para que eles tenham sensibilidade, porque as nossas
crianças, os nossos adolescentes, as escolas do Distrito Federal pedem socorro, pedem refeitório,
pedem muro, pedem portaria e pedem professor. Nós queremos que a educação faça a diferença.

Que Deus nos abençoe.

Fica aqui a minha sugestão de que os 24 parlamentares assinem a CPI, para que possamos
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mostrar ao Distrito Federal e à população brasileira que nós não estamos sendo omissos em relação
à maior falcatrua financeira do Brasil.

Obrigada, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Encerro o comunicado de líderes.

Dá-se início ao comunicado de parlamentares.

Eu sou o primeiro inscrito.

Peço à deputada Paula Belmonte que assuma a presidência dos trabalhos da mesa.

(Assume a presidência a deputada Paula Belmonte.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Eu assumo a presidência.

Concedo a palavra ao deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para comunicado.) – Obrigado, presidente.

Senhoras e senhores deputados, é muito triste o que todos nós estamos acompanhando
aqui, o que vem acontecendo com o BRB. Todo dia é uma nova notícia horrível. A cada dia é um
crime que aparece, ao ponto de a auditoria que o próprio banco está fazendo já ter acionado a
Polícia Federal e o Banco Central, de tão escandaloso que é o problema.

O BRB é um banco extremamente importante para o povo do Distrito Federal. É o banco que
paga os servidores públicos do Distrito Federal. É um banco que empresta recursos para pequenos,
médios, grandes empresários, sejam do campo, sejam da cidade. É um banco que fomenta a cultura
e o esporte no Distrito Federal. É um banco que gera emprego e renda em vários setores da nossa
sociedade. É um banco que cuida dos investimentos dos aposentados, do Iprev. É um banco que tem
um papel social muito grande no Distrito Federal. É o banco que distribui o Cartão Prato Cheio. É o
banco que distribui o Cartão Material Escolar. É o banco que entrega para os estudantes o passe livre
estudantil. É o banco que distribui o vale-gás, o Cartão Creche e agora o Cartão Uniforme Escolar.

O Cartão Uniforme Escolar foi inclusive um projeto de lei que nós apresentamos aqui e que
todos os deputados aprovaram por unanimidade. O governo vetou, mas mandou o mesmo texto.
Hoje isso virou uma realidade, porque foi esta casa que debateu essa pauta, foi esta casa que a
trouxe para cá.

Eu quero fazer um alerta. Já foram distribuídos 155 mil Cartões Uniforme Escolar; mas, no
dia 10, as aulas voltam e, infelizmente, esses uniformes vão vir sem a identificação das escolas do
Distrito Federal. Vai estar escrito neles só “regional de ensino”. Para a segurança da comunidade
escolar como um todo, isso é péssimo, deputada Paula Belmonte. Isso pode trazer uma insegurança
muito grande para as famílias, para os professores, para os diretores, porque qualquer um com a
camisa escrito “regional de ensino” vai poder entrar na escola.

Sabemos que vivemos um problema muito sério de violência, de intolerância e de
preconceito. É possível que a violência aumente nas escolas. Foi por isso inclusive que nós
acionamos o Ministério Público do Distrito Federal com uma representação para que ele possa fazer o
Governo do Distrito Federal cumprir uma lei que obriga a vir escrito o nome das escolas nos
uniformes dos alunos do Distrito Federal. Esperamos que o Ministério Público pegue essa peça,
converse com o governo e o obrigue a fazer com que essas escolas sejam identificadas, porque há
muitos pais preocupados, há muitos diretores de escola preocupados. Já há pais pegando o uniforme
e mandando colocar o nome da escola. Há diretores que não vão aceitar essa situação, vão recolher
os uniformes e mandar para as malharias para colocar o nome da escola.

Vai ser uma bagunça. Já estou vendo, no início das aulas, na semana que vem, deputado
Gabriel Magno, uma confusão terrível em função desse absurdo. Aliás, descumpriu-se uma lei de
1996 que obriga a identificação das escolas. Fica aqui o meu apelo.

Eu cheguei a conversar com a vice-governadora Celina Leão. Eu a alertei, logo no início,
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quando eles começaram a distribuir o cartão. Conversei com o subsecretário de Educação, o Isaias.
Nós o alertamos também, mas a Secretaria de Educação fez uma portaria. Mas portaria não vale
mais do que lei, portanto o Governo do Distrito Federal descumpriu uma lei.

Espero que ele reveja isso o mais rápido possível. O ano vai começar semana que vem
trazendo muita insegurança para os nossos alunos e para toda a comunidade escolar. É preciso que
o governo faça alguma coisa e reverta esse erro que ele cometeu. Fica aqui esse alerta.

Quero dizer que vamos acompanhar com muita atenção esse processo. Espero que o
governo resolva logo essa questão. Poderia muito bem ter aumentado um pouco o valor do Cartão
Uniforme Escolar para que fosse colocada a identificação das escolas. O que não pode, em
detrimento de assim se gerar economia para as malharias, é colocar os alunos, os profissionais de
educação e a comunidade escolar em risco. A segurança da comunidade escolar dos alunos é muito
mais importante do que a economia das malharias, do Cartão Uniforme Escolar e do governo.

Ainda dá tempo de corrigir esse erro. Espero que o governo atente para isso e que a
Secretaria de Educação fique esperta e reverta essa situação. A nossa esperança é que o Ministério
Público faça cumprir a lei que o governo passou por cima.

Muito obrigado. Boa noite a todos vocês.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Muito grata, deputado Ricardo Vale.

Espero que seja contemplada a questão da segurança das nossas crianças e adolescentes.

Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL. Para comunicado.) – Presidente, agradeço o direito à fala.

Nós abrimos os trabalhos da casa ontem. Eu gostaria de tecer alguns comentários sobre um
tema que eu sei que está todo mundo – a imprensa, a sociedade e os parlamentares –
acompanhando atentamente. Não podíamos deixar de fazer um balanço da Câmara Legislativa e do
BRB nesse caso, porque acho importante registrar isso.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal foi humilhada, deputado Gabriel Magno, pelo
presidente do banco, Paulo Henrique. Nós participamos, para quem não sabe, de 2 reuniões nesta
casa com o presidente Paulo Henrique e a diretoria do BRB para explicar a proposta da compra. Ele
exigiu que essas reuniões fossem a portas fechadas, que não entrassem nem os assessores
parlamentares da Câmara Legislativa, que fossem só os deputados.

Nessas reuniões, em tom ameno, falando tranquilamente, o presidente Paulo Henrique
mentiu descaradamente para os deputados distritais. Ele mentiu e omitiu dados. Ele falou da compra
do Banco Master por R$2 bilhões e depois descobrimos que esses R$2 bilhões não eram nada,
porque eles já tinham gastado R$12 bilhões em ativos podres e outros ativos do Banco Master.

A todo momento descobrimos, nessa liquidação, que o BRB é dono de alguma coisa – de bar,
de restaurante, de parte de estádio. Os investimentos viraram uma bagunça depois daquilo que eles
fizeram. Isso aconteceu, deputada Paula Belmonte, numa reunião, na frente dos deputados,
acompanhados algumas vezes de secretários do governo e de outras autoridades.

Esta casa, do meu ponto de vista, foi humilhada pelo então gestor do BRB. Não podemos
aceitar isso calados, porque, quando a Câmara Legislativa é humilhada, não é a instituição, são os
24 deputados distritais. Se eu, que votei e lutei contra, fico envergonhado, imagino os colegas que
foram enganados porque acreditaram nos argumentos mentirosos do governo sobre a compra e
agora estão com suas caras estampadas como alguém que validou esse processo. Imagino a
situação desses colegas agora.

Eu acho que esse processo tem que ser pedagógico para nós, a fim de que não se repitam
alguns comportamentos de votação de projetos de lei a toque de caixa, sem que haja tramitação nas
comissões, sem que haja dados. O governo manda projetos de lei para esta casa sem nenhum
anexo, sem explicar nada. Nós alertamos sobre projetos de lei de crédito para o transporte público,
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uma vez que não explicam o que deve ser pago às empresas e querem que votemos milhões. Há
projeto de lei de crédito para a Novacap e para obras, com várias obras paradas – mesmo assim,
votamos.

Nós não podemos aceitar isso. Esta casa precisa dar uma resposta à humilhação que o BRB e
seu ex-gestor impuseram à Câmara Legislativa do Distrito Federal, porque agora entendemos que já
havia R$12 bilhões investidos, que há um tombo enorme e que a população vai pagar a conta.
Alguns dizem que isso pode não sair do orçamento, mas, mesmo com vendas de ativos, a população
paga a conta, porque é a sócia majoritária do BRB, patrimônio desta cidade. Então, pedir dados é
algo muito importante para nós.

Encaro a ausência do governador, da vice-governadora e de qualquer representante do
governo na abertura dos trabalhos como um gesto de desprezo. Se isso representa crise – e é uma
crise gigantesca, brutal, que eles estão vivendo agora –, o cenário político do DF mudou. A
conjuntura mudou. O povo que estava em um pedestal enorme agora aparece dando entrevista com
blusa branca, parece blogueiro. A crise mudou a situação política do DF. O povo está tendo que pedir
desculpas na televisão, algo que nunca fizeram, porque sabem que a crise é enorme. E ela não
acaba amanhã, porque as investigações continuam, estão apurando os tentáculos do Banco Master e
seus operadores na República brasileira. Para mim, elas têm que ir até o fim e alcançar todos os
envolvidos. Isso é muito importante.

Essa ausência de representantes do governo significa que a crise é gigantesca, mas também
é um desprezo por esta casa, um desprezo em prestar contas. Esta casa, especialmente a base, nos
momentos em que o governo mais precisou, esteve presente. Mas eles não vieram aqui para assumir
a sua posição. O Poder Legislativo precisa dar uma resposta ao que está acontecendo no Distrito
Federal. É isso que conclamo hoje.

A instauração da comissão parlamentar de inquérito e a abertura do processo de
impeachment honrariam a população do Distrito Federal. Nós temos o processo de impeachment
protocolado pelo PT, pelo PSOL, pelo PSB e por vários partidos. É importante que essa apuração
aconteça de forma rigorosa. É importante que esta casa não assine um cheque em branco. É
importante que a Câmara Legislativa do Distrito Federal se posicione nesse contexto. Estaremos no
plenário cobrando que isso aconteça, porque a população espera isso de nós neste momento, não
espera silêncio.

Encerro, dizendo que, no dia da reunião com o presidente Paulo Henrique, perguntei:
“Presidente, em qual jantar vocês deliberaram? Foi na casa de quem o jantar que deliberou a compra
do Banco Master pelo BRB?” Ele riu e respondeu: “Não, deputado, não foi um jantar. Foi um ofício
que o Banco Master mandou para o BRB no dia 6 de janeiro de 2025, sugerindo que o BRB fizesse a
aquisição do Banco Master.”

A cara de pau de quem já tinha investido R$12 bilhões do banco em ativos podres foi a cara
de pau de alguém que já havia rasgado seu compromisso público com a população do DF como
gestor público e ainda veio aqui mentir na cara dos parlamentares. É isso que enfrentamos. Por isso,
a responsabilidade da Câmara Legislativa do Distrito Federal é muito grande.

Hoje muitos não estão aqui, amanhã muitos não estarão, mas é preciso que uma hora
demos a resposta que esta cidade espera. Essa é a sensibilização que quero fazer hoje com meus
colegas.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Muito grata, deputado Fábio Félix.
Pergunto aos parlamentares se mais alguém deseja fazer uso da palavra.

Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno.

Deputado Gabriel Magno, permita-me apenas fazer um registro antes da sua fala, pois ontem
foi o aniversário de vossa excelência. Eu o parabenizei pessoalmente, mas quero registrar aqui no
plenário. Desejo que Deus o abençoe, junto com sua família, e lhe conceda saúde e muitos anos de
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vida. Que este 2026 seja vitorioso para todos!

Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno.

DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT. Para comunicado.) – Muito grato, deputada Paula
Belmonte.

Ontem eu entrei oficialmente no estágio do enta. Sou quarenteiro, deputado Ricardo Vale. E
me disseram que entrar no enta é mais fácil; difícil é sair, porque, para sair do enta, é preciso
completar 100 anos. Então, vamos aguardar como será esse processo.

Muito obrigado pelos parabéns.

Deputada Paula Belmonte, venho à tribuna, uma vez mais, para dizer que, no dia 9 de
fevereiro, na semana que vem, segunda-feira, os professores, as professoras, os orientadores e as
orientadoras educacionais da rede pública retornam das férias coletivas. Retornam às nossas escolas
para a semana pedagógica e retornam para o início do ano letivo, no dia 12 de fevereiro, na quinta-
feira, com o conjunto da comunidade escolar: os estudantes, a comunidade que participa, a carreira
PPGE, os contratos temporários, os educadores sociais voluntários.

Eu quero, primeiro, desejar boas-vindas a toda a comunidade escolar do Distrito Federal,
que, na semana que vem, segunda-feira, retoma os trabalhos, lembrando sempre que os diretores e
as diretoras de escola estão trabalhando e trabalharam muito durante as férias escolares, ao longo
do mês de janeiro.

Quero dar boas-vindas aos quase 2.200 professores e professoras que, nesta semana,
tomaram posse na Secretaria de Estado de Educação. Essa posse foi fruto de muita luta e
mobilização. Eu acompanhei esse processo muito de perto.

Acho que todos aqui acompanharam o processo da greve, da cobrança que ocorreu o tempo
inteiro, para que o governo cumprisse o acordo, que, até a última sessão do ano passado, estava sob
ameaça.

Agora, mais uma vez, infelizmente, começamos um ano cheio de problemas. Primeiro, já
acionamos as Secretarias de Economia e de Educação, porque, dos 3.000 nomeados, apenas 2.200
tomaram posse nesta semana. É fundamental que, o mais rápido possível, possamos tornar sem
efeito essas quase 800 nomeações e chamar os próximos da lista, a fim de que seja zerado o banco
da carreira do magistério.

Este é um ano que começa com os velhos problemas, que são fruto da incompetência desta
gestão do GDF e da Secretaria de Estado de Educação. Mais uma vez, descaso. Há carência de
profissionais em todas as carreiras, inclusive do magistério – professores e professoras; orientadores
educacionais que não estiveram nessa chamada dos 3.000 nomeados; carreira PPGE, principalmente
monitores; e vários cargos de especialistas.

Começamos com a crise do uniforme escolar, que o deputado Ricardo Vale já trouxe a esta
tribuna.

Começamos o ano com uma crise orçamentária nas escolas, como a deputada Paula
Belmonte bem lembrou e apresentou dados desde o dia de ontem. Não foram cancelados pelo
Governo do Distrito Federal apenas os R$11 milhões em emendas da deputada Paula Belmonte, mas
R$49 milhões em emendas parlamentares do PDAF. Ou seja, foram valores de todos os
parlamentares. Isso ocorreu sem justificativa, sem explicação para as escolas. Houve escola que, em
dezembro do ano passado, entrou em férias com a informação de que o recurso estaria empenhado,
de que seriam pagos em janeiro os valores relativos a R$100 mil, R$200 mil. Agora recebem a
notícia de que as emendas foram canceladas – com emenda já empenhada!

Não há nenhuma manifestação da Secretaria de Educação a esse respeito. É um silêncio
absoluto, mais uma vez. Nós denunciamos essa situação na votação da LOA. Este foi um dos motivos
pelos quais votamos contra: o corte de R$1 bilhão na educação. O PDAF não vai aumentar, o PDAF é
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ordinário.

Então, é um ano letivo novo, mas com os velhos problemas estruturais nas escolas: salas
superlotadas, dificuldades relacionadas ao conforto térmico e ambiental. Vamos sofrer por mais 1
ano.

Nossas crianças, deputada Paula Belmonte, enfrentam o calor da seca, o barulho
ensurdecedor das chuvas, os vazamentos, as goteiras, as inundações, a falta de cobertura nas
quadras, a falta de refeitórios.

Mais uma vez, infelizmente, a Secretaria de Educação abandona as escolas. A crise
orçamentária do Governo do Distrito Federal tem tentáculos nas secretarias. O Tribunal de Contas,
todos os anos, tem alertado para o aumento preocupante das despesas sem contratos da Secretaria
de Educação. Aumento de despesas sem contrato! São R$100 milhões, R$200 milhões, R$300
milhões! O que estão fazendo com o recurso da educação pública desta cidade? Os aluguéis
continuam, o mais recente está na educação superior. São mais de R$100 milhões, deputada Paula
Belmonte, para alugar um prédio do IESB para que nele esteja o campus da universidade distrital de
Ceilândia.

Eu acho acertadíssimo que a Universidade do Distrito Federal vá para Ceilândia, para
Planaltina, para o Recanto das Emas, mas R$100 milhões de reais em mais um contrato milionário de
aluguel? A própria Secretaria de Educação tem um aluguel milionário em um shopping. Em um
shopping? Nós temos o Centrad, mas o governador – agora parece que recuou do que disse diante
da crise do Banco Master – terminou o ano de 2025 dizendo, na arrogância de sempre, que iria
vendê-lo: “Não interessa, eu tenho maioria na Câmara Legislativa”.

É um absurdo o que acontece nesta cidade não só na gestão da política pública e do
orçamento, mas também nos tentáculos da política na ponta. Infelizmente, a educação desta cidade
não tem sido prioridade, não tem sido valorizada, fundamentalmente porque o comando da
Secretaria de Educação segue o mesmo caminho do Governo do Distrito Federal. Falo do caminho da
incompetência, do descaso com a coisa pública, do descaso com servidores – professores,
professoras, orientadores, carreira PPGE – e com aquilo que temos de mais importante, que é a
comunidade escolar – nossos estudantes, crianças, adolescentes, jovens e adultos que dependem da
escola.

Dou boas-vindas aos servidores, aos trabalhadores, às famílias e à comunidade escolar! Que
possamos ter um ano melhor. Isso vai ser difícil e duro diante da incompetência do Governo do
Distrito Federal, mas quero deixar registrado, deputada Paula Belmonte – e sei que vossa excelência
é uma grande lutadora também – que, nesta casa, vamos acompanhar todos esses processos de
perto, fiscalizando, propondo iniciativas e ajudando, inclusive, com recursos. Vamos garantir que as
nossas escolas, com os servidores e o compromisso que eles têm com ela e com a educação pública,
possam ofertar a melhor educação para as nossas crianças, dando as condições adequadas aos
nossos servidores.

Obrigado, deputada Paula Belmonte.

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Sou eu que agradeço a vossa
excelência.

Aproveito a oportunidade para desejar a todos os alunos e professores: sejam bem-vindos.
Eu sou fruto da escola pública, acredito na escola pública e digo que precisamos fortalecê-la com um
ambiente adequado.

Sejam todos bem-vindos!

Deputado Gabriel Magno, sei que o senhor acompanha isso de perto.

Pergunto aos demais parlamentares se querem fazer uso da palavra ainda no comunicado de
parlamentares.
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Não havendo quem queira fazer comunicado, passo a ler o comunicado da presidência.

Nos termos do art. 114, § 2º, do Regimento Interno, informo aos senhores deputados que
não será designada ordem do dia para a sessão ordinária de amanhã, quinta-feira, dia 5 de fevereiro.
Nesse sentido, a sessão será apenas discursiva e não será disponibilizada a ordem do dia. Assina o
presidente, deputado Wellington Luiz.

Dá-se início à ordem do dia.

(As ementas das proposições são reproduzidas conforme ordem do dia disponibilizada pela Secretaria
Legislativa; as dos itens extrapauta, conforme PLe.)

PRESIDENTE DEPUTADA PAULA BELMONTE (PSDB) – Não há quórum para deliberação.

Que Deus nos abençoe. Que todos estejam com a guarnição de Deus.

Como não há mais assunto a tratar, declaro encerrada a sessão.

 

Observação: nas notas taquigráficas, os nomes próprios ausentes de sites governamentais oficiais são reproduzidos
conforme informados pelos organizadores dos eventos.
Todos os discursos são registrados sem a revisão dos oradores, exceto quando indicado, nos termos do Regimento
Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
 
Siglas com ocorrência neste evento:
 
Cade – Conselho Administrativo de Defesa Econômica
Centrad – Centro Administrativo do Distrito Federal
GDF – Governo do Distrito Federal
IESB – Instituto de Educação Superior de Brasília
Iprev-DF – Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal
LOA – Lei Orçamentária Anual
MPDFT – Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
PDAF – Programa de Descentralização Administrativa e Financeira
PPGE – Políticas Públicas e Gestão Educacional
STJ – Superior Tribunal de Justiça
 
As proposições constantes da presente ata circunstanciada podem ser consultadas no portal da CLDF.
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